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Processo Administrativo n." 6812024

OBJETO: Contratação de empresa para limpeza de bocas
de lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de
drenagem de águas pluviais por hidrojateamento.

DATA DA SESSÃO PUBL CA
Dia: 1310112025 às 09h00min. (horário de Brasília).
LOCAL: Portal de Compras Governamentais, atravé
s ite http ://www. gov. br/com pras-UASG-985457

DOTAÇAO:

sdo

\r" VALOR UIÁXIMO: R$
quinhentos e setenta
centavos).

42.571,52 (quarenta e dois
e um reais e cinquenta e

mil,
dois

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222,f ebÍone - 43.3266-8100 - C N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

E-mail: licitacao@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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3. Descrições e quantidades

DOCUMENTO DE FORMALTZAÇAO DE DEMANDA

Orgão: Prefeitura Municipal de Nova Santa Bárbara/PR

Setor requisitante: Secretaria Municipal de Obras

Responsável pela Demanda: Antônio Tintino da Silva

Email : obras@nsb.pr.gov.br

1. Objeto: Limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulaçÕes de

drenagem de águas pluviais por hidrojateamento, com adequada destinação de

resíduos, em vias urbanas do município de Nova Santa Bárbara - PR.

2. Justificativa da necessidade da aquisição:

A presente contatação faz-se necessária para cumprir requisito de convênio firmado por

esta prefeitura junto à Secretaria de lnfraestrutura e Logística - SEIL do Estado do

Paraná.

Justifica-se, ainda, devido a necessidade de equipamento específico para o serviço de

hidrojateamento das tubulações de drenagem de águas pluviais que compõem as vias

que passarão por recape asfáltico em CBUQ, objeto do citado convênio. Trata-se de

bomba a vácuo de anel líquido, bem como operador capacitado para utilizar o

equipamento.

Para que seja realizada a limpeza da tubulação, a limpeza prévia das bocas de lobo e

poÇos de visita se fará necessária. Para a celeridade do serviço será preciso a utilização

de mão de obra adicional paê a remoçáo dos resíduos e lodo existentes, pessoal do qual

a prefeitura não dispõe por ter sua mão de obra alocada em outros serviços essenciais do

município.

Item Unidade Quantidad

llimpeza de boca de lobo e poço de visita,
lcom remoção de tampa, retirada de resíduos
le recolocação de tampa.

UN 77,00

2.2 Itimpeza por hidrojateamento de tubulações
lde drenaqem de áquas pluviais de 400mm a

H 100,00

ÔoL. lL(S
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l'tZOOmm, incluindo equipamentos, mão de

lobra e adequada destinação final dos
lresíduos.

4. Grau de prioridade da compra: Alto

5. Estimativa de valor: R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e um reais e

cinquenta e dois centavos)

6. Prazo de entrega/ execução: O ptazo da execução do serviço é de 20 (vinte)

dias.

7. Local e horário da execução: Vias urbanas abaixo relacionadas, no município de

Nova Santa Bárbara:

Rua João Jurandy de Moraes

Rua Graziela Elias

Rua Cidalha Lemes Gonçalves

Rua Sebastiana Teixeira

Rua Eodes Pereira de Quadros

Rua Yolanda M. Bittencourt

Rua João lnácio de Souza

Adelino Bignardi

Luíz Valério dos Santos

Maria Guiomar de Camargo

Jurandir Kasecker

Sebastião Fragoso Veras

Ana Maria de Jesus

Walfredo Bittencourt de Moraes

8. Vinculado ou dependente da contratação de outro Documento de

Formalização de Demanda: Não

9. lndicação do fiscal do contrato ou servidor que fará a liquidação da despesa:

Weverton Trindade

í0. Classificação orçamentária da despesa contendo a ação (projeto ou
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atividade) e a natureza da despesa até nível de desdobramento de elemento da

despesa: Recurso Livre

Nova Santa Bárbara, 3 de setembro de 2024

Secretário de Obras
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Almirante Tamandaré, 04 de setembro de 2024
Proposta Comercial NeL&Bl 2024

A

Prefeitura de Nova Santa Bárbara - PR

Prezados Senhores,

Tomamos por base as informações fornecidas, complementadas pela nossa avaliação das condições de
acessibilidade e operacionais do local.

Com o intuito de que nos conheça um pouco melhot encaminhamos a seguir breve relato da nossa empresa

\- A SANETRAN

Nossas equipes são treinadas e capacitadas constantemente. Certificamos e atestamos a destinação correta dos

resíduos do seu estabelecimento.

Rodovio Vereodor Admor Bertolli, ó159

CEP 8350ó-430 - Almironte Tomondoré - PR

CNPJ: 95.39 I .87 6 lOWl -l 2

I

Apresentamos nossas condições para os serviços de limpeza de bocas de lobo com hidrojateamento, conforme
solicitado.
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Em con.iunto corlr o cliente, buscamos a val
do resíduo, apresentando a melhor so

destino visando menor custo e passivo ambieÍ,1

gerad

Ao longo dessa trajetória construirnos diferencias dg
qualÍdade e agilidade nos serviços Bí*tááái.
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Estamos focados em encontrar as melhores alternativas de destino para seu resíduo, buscando soluções mais rentáveis

e sustentáveis. Também temos expertise em auxiliar ou elaborar o PGRS - Plano de Gerenciamento de Resíduos.

p*eueaprlÃo púsnco VIDRO

EFLIJINTTS INOUÍNIAI5

REÍOS DEÂUMENTOS MÁDEIRA

EtErnôNtcos

NÃo arqcúvrL PERIGOsOSMEIAL

\í
:.'

0t t{r.,0E
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Rodovio Vereodor Admor Bertolli, 6159

CEP 83506-430 - Almironte Tomondoré - PR

CNPJ: 95.39 I .87 6 l0@l -l 2
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7ml
Comgimento:3,60 m

Alturr: 2,20 m

Laí3ura: 1,8O m

1.2OO Lltros

Altuía:1,23 m
Largure: 1,73 m

!X)mr

CompÍimênto:6 m

Altura: 2,23 m

LarSUra:2,56 m

2(Il Litms

Ahura: 95 cm

Làrgurà:60 qn

240 Litr€s

Alhrra: 1m
largura:58 cm

1.0ü) titros
, Ahura:1,33 m

Lar3ura: 1,36 m

7mt

Comprimênto:3,30 m

Altura: 1,56 m

Largura: 1,62 m

5mt
Comprimento: 2,67 m

Attuê: 1,40 m

l-argun: 1,56 m

COM PACTADO R ESTAC IONARI O TAMBOR

COÀITAINERES CAçAM gA ABERTA,/FECHADA

Rodovio Vereodor Admor Bertolli, 6159

CEP 8350ó-430 - Almironte Tomondoré - PR

CNPJ: 95.391 .87 61000l-12
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Serviço de limpeza e desobstrução de boca de lobo

com hidrojateamento
hr 1m,oo R$ 348,90 R§ 34.890,OO

coNDrçÕES COMERCTATS

CONDIçÕES GERAIS

CONDICÕES GERAIS: Para a execução dos serviços de limpeza de boca de lobo, a prefeitura deverá fazer uma limpeza

prévia, deixando os locais prontos para ser executado o serviço de hidrojateamento; A água será fornecida em

caminhão pipa pela prefeitura; Os serviços serão executados de segunda á sábado;

OBSERVACÕES: Foi considerado uma única mobilização de Curitiba para Nova Santa Bárbara no valor de hora de

serviços realizado, para realização de todo serviço necessários de forma pontual;

DESCRTCÃO ESOUIPAMENTO: Será utilizado na realização do serviço, equipamento hidrojato em ótimas condições,,

ano de fabricação até no máximo 2 anos, com as seguintes especificações:

MODELO:
BOMBA À VÁCUO DE ANEL IÍOUIDO FATO A1OI17O

E SUGÇÂOAALTO
VACUO

chagsis de camlnhao, Par*

440,boflrba em chBFa
latgrdg,

trâ§ê,r§

OPERACIONAL

RASTREAMENTO DA FROTA: Nossa Frota étotalmente rastreada e monitorada,24horas pordia, onde poderão ser

gerados relatórios de tempo e percurso, caso necessário, ou solicitado.

\-

7OO mml{g í.ooo RPM :]O HP

^ RESPONSABILIDADES

Rodovio Vereodor Admor Bertolli, 6159

CEP B35Oó-430 - Almironte Tomondqré - PR

CNPJ: 95.39 I .87 6 lo@l -1 2

I
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@m si§teífla de succao a
tânquê r88eÍYôtorio ê
seguintes

total18.600 lilros,

litros
FATO
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Contratada: Responsabilizamo-nos pelos impostos decorrentes de nossas atividades, tais como leis trabalhistas,
previdenciárias, assistenciais, secundárias e sindicais, incidentes sobre o quadro funcional envolvido na execução dos

serviços.

CONDICõES DE PAGAMENTO: prazo de pagamento de 15 dias após o fechamento mensal ou serviço pontual

executado. Ficará disponível online em nosso portal do cliente (htto://clientes.sanetran.com.bfl), a nota fiscal, boleto

bancário, medição com descritivo dos serviços realizados no período e certificado, para acesso através de senha a ser

enviada no e-mail cadastrado do cliente. O certificado estará disponível após quitação do serviço realizado.

ATTERACÃO DO ESCOPO DE SERVICO: caso haja alteração no escopo do serviço (fluxo de coleta, local de coleta, local

de destinação, equipamento, ou quantidade de equipamentos) os valores contratados serão revistos de acordo com o

novo escopo.

VALIDADE DA PROPOSTA: 30 dias

Será um prazer cuidar dos resíduos do seu estabelecimento.
Estou à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Rodovio Vereodor Admor Bertolli, ó I59
CEP 8350ó-430 - Almironte Tomondoré - PR

CNPJ: 95.391 .87 6lOWt -12
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS N." 3í3/2024 - SERMALI

ATA DE REcrsrRo DE pREÇos ENTRE A eREFEITURA MUNIcTeAL DE sÃo.tosÉ oos
PINHAIS E A EMPRESA DESENTUPIDORA HIDROLIMPA LTDA.

O Municipio de São José dos Pinhais, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na

Rua Passos de Oliveira, n. o 1101, Bairro Centro, CEP 83.030-720 e inscrito(a) CNPJ sob n.o

76.105.543/0001-35, neste ato representado(a) pelo(a) Prefeito(a) Municipal Margarida Maria

Singer, portador(a) da MatrÍcula Funcional no 22282-0, empossado(a) a partirde 01" de janeiro

de 2021, e pelo Secretário(a) Municipal de Viaçáo e Obras Públicas Marco Antonio Setim,

portador da MatrÍcula Funcional no 20679-03, nomeado(a) pela Portaria no 017, de 05 de janeiro

de 2021, publicada no Diário Oficial do MunicÍpio de 06 de janeiro de 2021, doravante

denominado MUNICíPIO, e a empresa DESENTUPIDORA HIDROLIMPA LTDA, inscrita no

CNPJ sob o no.07.098.004/000'1-0'1, sediada na Rua São Jorge Do Oeste, no 374, CEP 81.260-

100, Curitiba/PR, doravante designado DETENTORA DA ATA, neste ato representada por

Elizio Vieira da Silva, único socio, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o

que consta no Processo Administratlvo/Solicitação de Contratação n' 08312024-DECOL e em

observância às disposiçóes da Lei no í4.133, de 1o de abril de 2021, no Decreto n.o 11.462, de

31 de março de 2023e demais legislaçÕes aplicáveis, resolvem celebrar a presente Ata de

Registro de Preços, decorrente do Pregáo Eletrônico n.' 04012024-SERMALI, mediante as

cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços paru a eventual prestação de serviços de

desobstrução e limpeza do sistema de drenagem urbana, galerias de águas pluviais, bocas de
lobo, caixas de captação/ligaçáo e poços de visita, com equipamento combinado
(hidrojateamento e sucçáo), bem como a coleta e destinação final dos entulhos e lixos
removidos, em todo o Município de Sáo José dos Pinhais, conforme abaixo relacionados,
considerando as condiçóes dispostas no Termo de Referência, anexo I do edital de Licitação no

04012024 que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido
registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESpECTFTCAÇOES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades máximas de cada item,

fornecedor e as demais condições ofertadas na proposta sáo as que seguem:

2.2. Não a cadastro de reserva para o presente registro de preços

DESENTUPIDORA HIDROLIMPA LTDA

Item Quant. Unid
Descrição dos Serviços Valor

Unitário R$
Valor

Total RS

0í '1.200 Hora

Serviços de desobstruçáo e limpeza do sistema de
drenagem urbana, galerias de águas pluviais,
bocas de lobo, caixas de captaçáo/ligaçáo e poços
de visita, com equipamento combinado
(hidrojateamento e sucçáo), bem como a coleta e
destinacáo Íinal dos entulhos e lixos removidos

280,00 336.000,00

Valor total da proposta: R$ 336.000,00 (trezentos e trinta e seis mil reais)

RuaPassosdeOliveira, 1101 - SãoJosédosPinhais -Paraná-CEP83030-720-Fone: (41)3381-6800
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3. DA loesÃo A ATA DE REGtsrRo DE pREÇos

3.í. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou

desta contrataçáo direta, conforme 4rt.265, § ío do Decreto Municipal no 5807de 29 de

dezembro de2023.

4. VALIDADE, FORMALIZEçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no Portal da Transparência do Município, podendo ser
prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o

preço vantajoso.

4.1.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.2. A contrataçáo com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo Município por

intermédio de instrumento contratual, emissáo de nota de empenho de despesa, autorização de

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei no 14.133, de2021.

4.2.1. O instrumento contratual de que trata o ilem 4.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

4.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o arl.124 da Lei no 14.133, de2021.

4.4. Após a homologaçáo da licitação ou da contrataçáo direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalizaçáo da ata de registro de preços:

4.4.1.Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilldade de o licitante oÍerecer ou náo proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela;

4.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificaçáo da licitação; e

4.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

4.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.

4.5. O registro a que se refere o item 4.4.2 tem por objetivo a Íormação de cadastro de reserva
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

4.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederáo aqueles que mantiverem sua proposta

original.

4.7. A habilitação dos licitantes que comporáo o cadastro de reserva a que se refere o item
4.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contrataçáo dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

Rua Passos de Oliveira, 1101 - Sáo José dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 - Fone: (41)3381-6800.
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4.7.Z.Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 7.

4.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9. Apos a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condiçóes estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei no í4.133, de

2021.

4.9.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual perÍodo, mediante

solicltaçáo do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10. Quando o convocado não assinar aala de registro de preços no prazo e nas condiçóes

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7 e
subitens, flca facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de

reserva, na ordem de classificação, para Íazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo

primeiro classificado.

4.11. Na hipotese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administraçáo, observados o valor estimado e sua eventual

atualizaçáo nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

4.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

4.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatoria quando frustrada a negociação de melhor
condição.

4.12. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condiçóes estabelecidas, mas náo obrigará a Administração a contratar, facultada a realizaçáo
de licitação específica paê a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ALTERAçÃO OU ATUALTZAÇÃO OOS PREÇOS REGTSTRADOS

5.1. Os preços registrados poderáo ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

5.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata

talcomo pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso lldo caput do art. 124 da Lei no 14.133, de
2021;

5.1.2.Em caso de criaçáo, alteração ou extinção de quaisquertributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços

registrados;

Rua Passos de Oliveira, 1 1 01 - São José dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 - Fone: (4í )338í -6800.
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5.1.3. Na hipotese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei no 14.133, de
2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previsto paru a contratação,

5.1.3.2. Os preços contratados serão reajustáveis a partir de 12 (doze) meses da data do

orçamento estimado nos termos do art. 25, § 7" da Lei n." 14.13312021com base no IPCA/FGV
(ou em sua falta, o índice que vier a substituí-lo) ou, ainda, em Índice mais favorável para a
Administração Pública mediante negociação.

5.1.3.3. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios
definidos paru a contratação.

6. NEGOCTAÇÃO DE PREÇOS REGTSTRADOS

6.1. Na hipotese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o Município ora convocará o fornecedor para negociar a reduçâo do preço

registrado.

6.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

admrnistrativas.

6.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o Município convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

6.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá ao cancelamento da ata de
registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mals vantajosa.

6.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
Município a alteração do preço registrado, mediante comprovaçáo de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromrsso.

6.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentaçáo comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicralmente pactuadas.

6.2.2. Não hipotese de náo comprovaçáo da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo Município e o fornecedor deverá cumprir as
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item
7.1, sem prejuizo das sançóes previstas na Lei no 14.133, de2021, e na legislaçáo aplicável.

6.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
Município convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificaçáo, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 4.7.

6.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá o cancelamento da ata de
registro de preços, nos termos do item 7.4, e adolará as medidas cabíveis paÊ a obtenção da
contratação mais vantajosa.
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6.2.5. Na hipotese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 6.2 e no item 6.2.1, o Município atualizará o preço
registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7. CANCELAMENTO DO REGTSTRO DO LIC|TANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

7.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo Município, quando o fornecedor:

7.1.1. Descumprir as condiçóes da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

7.1.2. Náo retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Adm i nistração sem justificativa razoável;

7.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipotese prevista no artigo 27, § 2", do
Decreto no 11.462, de 2023; ou

7.í.4.Sofrersançáoprevistanosincisoslll oulVdocaputdoart. 156daLei no14.133,de2021.

7.1.4.1. Na hipotese de aplicaçáo de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156

da Lei no 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de

vigência da ata de registro de preços, poderá o Município, mediante decisão fundamentada,
decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sançâo.

7.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 7.1 será formalizado por

despacho do Município, gararrtidos os princípios do contraditorio e da ampla defesa.

7.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o MunicÍpio poderá convocar os
licitantes que compóem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificaçáo.

7.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo Município, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde
que devidamente comprovadas e justificadas:

7 .4.1. Por razâo de interesse público;

7 .4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

7.4.3. Se náo houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 30 e 27, § 40, ambos do
Decreto no 11.462, de 2023.

8. DO PAGAMENTO

8.1. A Detentora da Ata deverá apresentar a NOTA FISCAL através do portal do Fornecedor
( ).

8.2. A Nota Fiscal deverá ser emitida pelo mesmo estabelecimento (matriz ou filial) cujo CNPJ
comprovou sua habilitação, a qual não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou
entrelinhas, devendo nela constar, além de seus elementos padronizados, os seguintes dizeres:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS PINHAIS
RUA PASSOS DE OLIVEIRA N.O 110í . CENTRO . SÃO JOSÉ DOS PTNHAIS/PR
CEP: 83.030-720
cNPJ N.o 76.í 05.543/000í -35
INSCRIÇÃO ESTADUAL - TSENTA
EMPENHO N.O 024.
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8.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgáo contratante;

d) o perÍodo respectivo de execuçáo do contrato;

e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.4. Havendo erro na apresentaçáo da nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que a detentora da ata providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo apos a comprovaçáo da regularizaçâo da situaçáo, sem ônus ao

contratante;

8.5. A nota flscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovaçáo da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sÍtios

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14.133, de 2021 .

8.6. A Administração deverá realizar consulta, conforme item anteriot, paê'.

a) verificar a manutençáo das condiçóes de habilitação exigidas no edital;

b) identificar possÍvel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do orgão ou

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.

8.7. Constatando-se a situaçáo de irregularidade da detentora da ata, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçáo ou, no

mesmo ptazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo,

a critério do contratante.

8.8. Náo havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Município

deverá comunicar aos órgáos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da detentora da ata, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de

seus créditos.

8.9. Persistindo a irregularidade, o Município deverá adotar as medidas necessárias ao

cancelamento da ata nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a
detentora da ata a ampla defesa.

8.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pelo cancelamento da ata, caso a detentora da ata não regularize sua
situação.

8.11. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,
agência e conta corrente indícados pela detentora da ata, com base no fornecimento efetuado,

em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da fatura correta que deverá corresponder ao
produto efetivamente fornecido.

8.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
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8.13. Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributária prevista na legislação
aplicável.

8.13.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislaçáo
vigente.

8.14. A detentora da ata regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar no 123, de 2006, náo sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentaçáo de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8.15. No caso de atraso pelo [t/unicÍpio, os valores devidos a detentora da ata serão
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva
realizaçáo, mediante aplicação do índice de correção monetária - índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo - IPCA, e na sua falta, aquele que vier a substituí-lo.

8.'16. A liberação do pagamento fica vinculada à apresentação da NOTA FISCAL através do
portal do Fornecedor (

fornecedor/ ), juntamente com a comprovaçáo da continuidade das condiçoes de habilitação, em

especial:

8.16.1. Prova de Regularidade (certidáo) relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), em plena validade.

8.16.2. Certidáo que comprove Regularidade de Tributos Municipais junto ao Município de Sáo
José dos Pinhais, em plena validade.

9. DAS PENALIDADES

9.í. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas nesta Ata.

9.í.í.As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, náo honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem
assinado a ata.

9.2. É da competência do Município a aplicaçáo das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço.

9.3. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, a detentora da ata
que:

a) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho;

b) der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total da Nota de Empenho;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto registrado sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução da Ata de
Registro de Preços;

f) praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

Rua Passos de Oliveira, 1101 - São Jose dos Pinhais - Paraná - CEP 83030-720 -Fone: (41)3381-6800
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de aqosto de 2013.

9.4. Serão aplicadas a detentora da ata que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

i.AdveÉência, quando a detentora da ata der causa à inexecução parcial da Nota de Empenho,
sempre que náo se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei no

14.133. de 2021);
ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",

"c" e "d" do subitem acima desta Ata de Registro de Preços, sempre que náo se justificar a
imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 202í);

iii.Declaraçáo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f", "9" e "h" do subitem acima desta Ata de Registro de Preços deste
êen+rate, bem como nas alÍneas "b', "c' e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §5o, da Lei no 14.í33, de 2021).

iv.Multa:
1. Moratoria de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, limitada a incidência de 30% (trinta por cento). Após o 30o (trigésimo) dia e a
critério da Administraçáo, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a náo aceitação do
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecuçáo total da obrigação assumida, sem
prejuízo da rescisão unilateralda avença; a partirdo 3ío (trigésimo primeiro)será cabívela multa
compensatoria;

2. Compensatoria, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h"do subitem 9.3, de 15% a 30

% do valor da Nota de Empenho.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do subitem 9.3, de
15% a 30% do valor da Nota de Empenho.
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 9.3, a multa será de 5%a15% do valorda
Nota de Empenho.
5. Para infraçôes descritas na alínea "d" do subitem 9.3, a multa será de 5% a 15% do valor da
Nota de Empenho.
6. Para a infração descrita na alÍnea "a" do subitem 9.3, a multa será de 5% a 15% do valor da
Nota de Empenho

9.5. Para a aplicaçáo de qualquer penalidade contratual será imprescindível a prévia instauraçáo do
devido processo administrativo sancionatório, assegurando-se o contraditório e ampla defesa, nos
termos da Lei 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n.' 5.807, de 2023.

10. coNDrÇÕES GERATS

í0.1. As condiçóes gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigaçóes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condiçÕes do ajuste, encontram-se definidos no Edital ou no Termo de Referência, anexo ao
Edital.

10.2. No caso de adjudicação por preço globalde grupo de itens, só será admitida a contratação
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua
vantagem para o MunicÍpio.

11. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1 í.'l . A fiscalização da Ata de Registro de Preços seguirá a lN 18/2019 - CSCI.
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11.2. Para a gestáo e fiscalização desta Ata pela Administração foram designados os seguintes
servidores, conforme Portaria n." 01612024, de 27 de fevereiro de 2024.

- GESTOR(A): Thiago Gelinski, Matrícula Funcional n.o 19.908.

GESTOR(A) SUPLENTE: Jaqueline Ribas, MatrÍcula Funcional n.o 23.585.

FISCAL: Renata Meyer Bonk Fígueiredo, Matrícula Funcional n.o 13.498.

- FISCAL SUPLENTE: Aldo Correia Menezes, Matrícula Funcional n.o 12.218.

11.3. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

detentora da Ata, pelos danos causados ao MunicÍpio ou a terceiros, resultantes de ação ou

omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

12. DO FORO

12.1. Fica eleito o Foro da Cidade de São José dos Pinhais, Estado do Paraná, para dirimir
os litígios que decorrerem da execuçáo desta Ata de Registro de Preços que não puderem ser
compostos pela conciliação.

12.2. Para firmeza e validade do pactuado, depois de lida e achada em ordem, vai a presente

Ata assinada pelas partes.

São José dos Pinhais, 12 de agosto de 2024.

TESTEMUNHAS:

MARGARIDA MARIA SINGER
PREFEITA MUNICIPAL

MARCO ANTONIO SETIM
SEGRETÁRIO MUNTCIPAL DE VIAÇÃO E

OBRAS PÚBLICAS

ELIZIO VIEIRA DA SILVA
DESENTUPIDORA HIDROLIMPA LTDA

DETENTORA DA ATA
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TERMO DE CONTRATO - CONTRATAçÃO DTRETA (LEr No 14.133t211

CONTRATO ADMINISTRATIVO NO 16012024,

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICiPIO DE
ASTORGA,, ESTADO DO PARANÁ E A
EMPRESA CALIBRE SOLUCOES
AMBIENTAIS LTDA.

O MunicÍpio de Astorga, pessoa jurídica de direito público, com sede na avenida Dr. José Soares de
Azevedo, no 48, Centro, na cidade de Astorga/PR., inscrito no CNPJ sob o no 75.743.37710001-30, neste ato
representado pela prefeita municipal a Sra. Suzie Aparecida Pucillo Zanalla, doravante denominado
CONTRATANTE, e a CALIBRE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA inscrita no CNPJ/MF sob o no

49.267.02310001-56, sediado(a) na Rua EST CESNIQUE, KM 02, em Flórida, doravante designado
CONTRATADO, neste ato representada por MARCELLO MENDES RAMOS JUNIOR, Portado(a)do RG n",
inscrito(a) no CPF/MF n'109.603.489-13 conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que

consta no Processo no 6612024 e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 2021, resolvem
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n" 2012024, mediante as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMETRA - OBJETO (art. 92, I e II)

í.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE DESOBSTRUÇÃO E

LIMPEZA DE REDE DE GALERIAS DE AGUAS PLUVIAIS DE FORMA MECANIZADA COM
UTlLlzAÇÃo DE CAMINHÃo DE SUCÇÃo E HlDRoJATEAMENTo.Conforme a proposta da
contratada, independentemente de transcrição, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

LOTE 1: LOTE 1

Item Código Descrição Unidade Quant. Valor
Unit. R$

Valor
Total R$

Marca/Espec.

1 370758 Serviço especializado para

desobstrução e limpeza de
redes de águas pluviais,
poços de visitas, através do
uso de veículo provido de
sistema de
hidrojateamento, serviço de
coleta, sucção, transporte e

destinação final de resíduos
das galerias pluviais.

Horas 53 R$
898,00

47.594,00

TOTAL: 47.594,0O

'l .3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1 . O Termo de Referência que embasou a contrataçáo;

1.3.2.O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa
Eletrônica, caso existentes;
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1.3.3. A Proposta do Contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VrGÊNCIA E PRORROGAçÃO.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano. contado da assinatura do presente

instrumento, prorrogável por até 10 anos, na forma dos arÍtgtos 106 e 107 da Lei n" 14.133/2021 .

2.1.1.A prorrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, Vil e

xvilr)

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão, entrega, observaçáo e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a
este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO (aÉ. 92, V e V!)

5.1. PREçO

5.1.1 . O valor total da contratação é de R$: 47.594,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e noventa e quatro

reais).

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

5.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota Íiscal ou fatura quando o fiscal do contratante atestar
a execução do objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do INPC/IBGE de correçáo monetária.

s.4. coNDrçÕes oe PAGAMENTO

5.4.1.A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da
contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
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5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissáo;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

0 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras.
Nessa hipótese, o ptazo para pagamento iniciar-se-á apos a comprovaçáo da regularizaçáo da situação,

não acarretando qualquer ônus para o contratante;

5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art. 68 da Lei no 14.13312021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar
consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)

identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

5.4.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a

critério do contratante.

5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

5.4.10. Havendo a eÍetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

5.4.11.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no
pagamento seráo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contríbuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamentoficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.
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6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (aÉ. 92, V)

6.'1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em 2310412024. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido

do Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice

Nacional de Preços ao Consumidor INPC/lBGE, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e

concluÍdas após a ocorrência da anualidade.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mÍnimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.4. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
deÍinitivo(s).

6.5. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(áo) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo Índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

T. cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAçÕes oo CoNTRATANTE (aÉ. 92, x, xt e XIV)

7.'1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com
o contrato e seus anexos;

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte,
às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo

Contratado;

7.1.5. EÍetuar o pagamento ao Contratadodo valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

T.l.T.Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execuçáo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatorios ou de nenhum interesse paru a boa execução do ajuste.

7.1.7.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10

(dez)dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.2. A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

\-
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8. CUÁUSULI OITAVA - OBRIGAçÕES OO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVll)

8.í. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução

do objeto, observando, ainda, as obrigaçóes a seguir dispostas:

8.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27 , do Codigo de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

8.1.2. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovaçáo;

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles

solicitados;

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos

ou incorreçóes resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vÍcios e danos decorrentes da execuçáo do objeto, bem como
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalizaçáo ou o acompanhamento da execução contratual pelo

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Quando não for possÍvel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)certidáo conjunta relativa

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicÍlio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8.1.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

8.'1.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou

bens de terceiros.

8.1.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na

contratação direta;

8.í.í0. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,
bem como as reseruas de cargos previstas na legislação (art. 1í6);

8.1 .11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.
'1 16, parágrafo único);

8.1 .12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

8.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no art. 124,11, d, da Leino 14.133, de2021.

8.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal,

as normas de segurança do Contratante;

9. CLÁUSULA NONA - GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll e Xtll)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução.

10. CLÁUSULA DÉCrMA - TNFRAçÕES E SANçÕeS AOUINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) Der causa à inexecução parcial do contrato;

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) Náo mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

0 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) Ensejar o retardamento da execuçáo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) Apresentar declaração ou documentaçáo falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;

l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes
sanções:

i) AdveÉência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que náo
se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2o, da Lei);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §4o, da Lei);

iii) Declaragão de inidoneidade para !icitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,

que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §5o, da Lei)

iv) Multa:

(1) Moratória de 10 o/o (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 15 (quinze)dias;

(2) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescrsão do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas
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(3) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecuçáo total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o)

10.4. Todas as sançóes previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7o).

10.4.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)

10.4.2. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

'10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.6. Na aplicação das sançóes serão considerados (art. 156, §1"):

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) Os danos que dela provierem para o Contratante;
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

10.7. Os atos previstos como inÍraçóes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administraçáo Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimentale autoridade competente definidos na referida Lei(art. '159)

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurÍdica previa (art. 160)

10.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze)dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnldôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)

'10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar sáo passíveis de reabilitação na forma do art. '163 da Lei no 14.133121.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRTMETRA- DA EXTTNçÃO COTTnATUAL (art. 92, XIX)

'l í.1. O contrato se extingue quando vencido o ptazo nele estipulado, independentemente de terem sido
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

11.1 .1 . O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante,
quando esta náo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender
que o contrato náo mais lhe oferece vantagem.

U
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11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde
que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)

meses de antecedência desse dia.

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2
(dois) meses da data da comunicação.

11.2.O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e í 39 da mesma Lei.

11.2.2.A alteração social ou a modificaçáo da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

1'1.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3. lndenizações e multas.

í2. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DOTAÇÃO ORçAMENTÁntn 1art.92, Vrrr)

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

07.002.15.451.0016.2.074.3.3.90.39.00.00. - 100'r - OUTROS SERVrÇOS DE TERCETROS -

PESSOA JURíDICA

07.003.15.452.0017.2.080.3.3.90.39.00.00. - 1001 - OUTROS SERVTÇOS DE TERCETROS -

PESSOA JURíDICA

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCETRA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, !!!)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei

no 14.133, de2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais

dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FTSCALTZAçÃO (RESPONSABTLTDADE CONTRATUAL)

14.1. A fiscalização do contrato será realizada pelo(a) servidor(a): CARLOS LEONARDO DA SILVA
BASSETO.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUTNTA - ALTERAçÕES

15.'1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.'124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais, os acréscimos ou
supressÕes que se fizerem necessário, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
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15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 1 36 da Lei no 14.133 , de 2021 .

16. cLÁusuLA DÉcrMA sExrA - puBLtcAçÃo

í6.'l.lncumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condiçôes
previstas na Lei no 14.133121.

í7. CLÁUSULA DÉCIMA SÉrrUe- FORO (art.92, §1o)

17.1. É eleito o Foro da Comarca de Astorga/PR., para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não possam sercompostos pela conciliação, conforme art.92, §1" da Lei

no 14.133121.

Astorga,'13 de Junho de 2024.

s u z r E ApA R E c r DA#IT""jfJâ# i{j=*ej:T'^
PUCTLLO [,r*531:êlil,J:Y,Ê3*:",",

ZAN ATTA: 6 50 8'l 82 §f?, *:::',::#i:il.1::l["*'
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Dú d.6,r'i«sd@

CONTRATANTE
SUZIE APARECIDA P. ZANATTA

Município de Astorga-PR.

Assinado de forma digital por
MARCELLO MENDES RAMOS MARCELLo MENDTs ãeuos
J U N IOR:l 09603489,| 3 ruNloR:10e60348er 3

Dadost 2024.06.17 09:59:24 -03'00'

CONTRATADO
MARCELLO MENDES RAMOS JUNIOR

CALIBRE SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

Testemunhas

1)

Nome:
CPF no

2)

Nome:
CPF no

Av. Dr. José Soares de Azevedo, 48 - Fone (44) 3234-8700 - CEP 86730-000 - Astorga PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

Av.: Walfredo Bittencourt Moraes, 222, A (43) 3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60

PARECER - COTAÇÃO Or PREÇOS

Estimativa de valor dos serviços relacionados à Iimpeza de bocas de lobo,

poços de visita e tubulação de drenagem de águas pluviais para fins de licitação,

conforme Ar1. 23, parágrafo 10, inciso ll e inciso lV, e parágrafo 20, inciso lll da Lei

14.133, de 1o de abril de2021.

Foram realizadas transformações de unidade pa'a a padronização dos preços

dos serviços. Como base paru a padronização, foi utilizada a Proposta Comercial

18812024 da empresa Sanetran, cujo representante esteve no local para verificar as

condiçÕes e quantidades para apresentar a cotação que segue neste processo. Abaixo

de cada cotação segue o memorial de cálculo utilizado.

Cotação: Sanetran (base da padronizaçáo das unidades)

Proposta Comercial 18812024 (04 set. 2024) - Anexo.

Item Descrição Unid Qtde
Valor

unit. (R$)

Valor total

(R$)

01

Limpeza de boca de lobo e poço de

visita, com remoção de tampa, retirada

de resíduos e recolocação de tampa.

un 77,00
Sob responsabilidade

da prefeitura.

02

Limpeza por hidrojateamento de

tubulações de drenagem de águas

pluviais de 400mm a 1200mm, incluindo

equipamentos, mão de obra e adequada

destinação final dos resíduos.

h 100,00 348,90 34.890,00

TOTAL 34.890,00

l/emorial de cálculo: Hidrojateamento (100,00 h. R$ 348,90 / h = R$ 34.890,00)



PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA
Av.: Walfredo Bittencourt Moraes, 222, ? (43) 3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.56í.080/0001-60

Contratante: Prefeitura [Vunicipal de Astorga - PR

Contrato Adminístrativo no 16012024 (Disponível em: <

https://pncp.gov.br/app/contratos175743377000130120241143>. Acesso em 16 out. 2024)

Valor máximo da licitação:Limpeza boca de lobo: 108,88 / un.

Limpeza por hidrojateamento: R$ 895,47 / h.

[Vlemorial de cálculo Hidrojateamento: (1.800,00 m = 100 h de trabalho)

Limpeza boca de lobo (Convertendo 77,00 un. = 115,50 m3;

115,50 m3 = 12,83h de trabalho;12,83 h " R$ 898,00 / h = R$

11.521,34; R$ 11.521,34 I 77 un. = R$ 149,62 / un.)

o"l'r
t1;r

Contratante: Prefeitura Municipal de São José dos Pinhais - PR.

Ata de Registro de Preço no 31312024 Sermali (Disponível em

https ://p n cp. gov, b r/a pp I alasl7 61 0 554300 0 1 35 12024 166 I 1 > . Acesso em 1 6 out. 2024)

Valor máximo da licitação:Limpeza por hidrojateamento: R$ 299,48 / h.

Item Descrição Unid Qtde
Valor

unit. (R$)

Valor total

(R$)

01

Limpeza de boca de lobo e poço de

visita, com remoção de tampa, retirada

de resíduos e recolocação de tampa.

un 77 I 00 149,62 11.520,74

02

Limpeza por hidrojateamento de

tubulações de drenagem de águas

pluviais de 400mm a 1200mm, incluindo

equipamentos, mão de obra e adequada

destinação final dos resíduos.

h 100,00 898,00 89.800,00

TOTAL 101.320,74

Item Descrição Unid Qtde
Valor

unit. (R$)

Valor total

(R$)

01

Limpeza de boca de lobo e poço de

visita, com remoção de tampa, retirada

de resíduos e recolocação de tampa.

un 77 00 49,90 3.842,30
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Av.: Walfredo Bittencourt Moraes, 222,8 (43) 3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561 080/0001-60

[t/emorial de cálculo Hidrojateamento: (1.800,00 m = 100 h de trabalho)

Limpeza boca de lobo (Convertendo 77,00 un. = 115,50 m3;

115,50 m3 = 12,83 h de trabalho', 12,83 h . R$ 299,48/ h = R$

3.842,30; R$ 3.842,30 177 un. = R$ 49,90 / un.).

Valor estimado para o serviço

O valor máximo estimado para os serviços decorre da mediana de cada item das

cotações, conforme apresentado na tabela a seguir.

\-

02

Limpeza por hidrojateamento de

tubulações de drenagem de águas

pluviais de 400mm a 1200mm, incluindo

equipamentos, mão de obra e adequada

destinação final dos resíduos.

h 100,00 299,48 29.948,00

TOTAL 33.790,30

Item Descrição
Valor 1

(R$)

Yalor 2

(R$)

Valor 3

(R$)

Valor Estimado

(R$)

1

Limpeza de boca de lobo e

poço de visita, com remoção

de tampa, retirada de

resíduos e recolocação de

tampa.

7.681,52

2

Limpeza por hidrojateamento

de tubulações de drenagem

de águas pluviais de 400mm

a 1200mm, incluindo

equipamentos, mão de obra e

adeq uada destinação final

dos resíduos.

34.890,00 89.800,00 29.948,00 34.890,00

TOTAL DO SERVTÇO

42.57'.,,52

(quarenta e dois mil,

quinhentos e

setenta e um reais e

cinquenta e dois

centavos)

11.520,74 3.842,30
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Nova Santa Bárbara - PR, 16 de outubro de 2024

Vinicius Emanuel Rodrigues

Eng. Civil- Crea-PR 186.877|D

A
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ESTUDO TÉCNICO PRELTMINAR

1 OBJETO

Limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas

pluviais por hidrojateamento, com adequada destinação de resíduos, em vias urbanas do

município de Nova Santa Bárbara - PR.

2 DA JUSTTFTCATIVA/NECESSTDADE DA CONTRATAçÃO

Em atendimento à legislação vigente, o presente documento visa analisar a viabilidade
da contratação, para subsidiar a elaboração do Termo de Referência ou Projeto Básico, de

forma a melhor atender às necessidades da Administração, nos termos do art. L8, §1e, da Lei

L4.L33/2027.
A presente contatação faz-se necessária para cumprir requisito de convênio firmado

por esta prefeitura junto à Secretaria de lnfraestrutura e Logística-SElLdo Estado do Paraná.

Justifica-se, ainda, devido a necessidade de equipamento específico para o serviço de

hidrojateamento das tubulações de drenagem de águas pluviais que compõem as vias que
passarão por recape asfáltico em CBUQ, objeto do citado convênio. Trata-se de bomba a vácuo
de anel líquido, bem como operador capacitado para utilizar o equipamento.

Para que seja realizada a limpeza da tubulação, a limpeza prévia das bocas de lobo e
poços de visita se fará necessária. Para a celeridade do serviço será preciso a utilização de mão

de obra adicional para a remoção dos resíduos e lodo existentes, pessoal do qual a prefeitura
não dispõe porter sua mão de obra alocada em outros serviços essenciais do município.

3 DOS REQUTSTTOS DA CONTRATAçÃO

3.1 Da forma de solicitação dos serviços
A contratada deverá executar o serviço utilizando equipamentos indicados para os

serviços de limpeza de boca de lobo, de poços de visita e limpeza de tubulação de drenagem de
águas pluviais por hidrojateamento, com mão de obra especializada e capacitada para tal. Os

resíduos retirados durante a limpeza deverão ser adequadamente destinados de acordo com as

normas ambientais vigentes.

3.2 Do prazo para a realização do serviço
O serviço deverá ser executado no prazo de 20 (vinte) dias.

3.3 Do local da prestação de serviço
Vias urbanas do município de Nova Santa Bárbara

3.4 Das responsabilidades do prestador de serviço
As responsabilidades estarão descritas no Termo de Referência

3.5 Do pagamento pelo serviço

\-

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ne 222 - Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60
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O pagamento pelo serviço obedecerá a estimativa de valor prevista a partir de

cotações junto a empresas especializadas e a consulta de contratações similares feitas pela

Administração Pública, bem como as obrigações previstas em Edital.

3.6 Da fiscalização
O fiscal designado através de ato interno do Município constará do contrato e deverá

registrar todas as ocorrências e as deficiências verificadas na execução do objeto e

validar/concordar com os dados relatados no Relatório de Prestação de Serviços, sugerindo

notificação à empresa, quando for o caso, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

4 DAS ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES E VALORES

As uantidades estimadas estão descritas a ir

5 DO LEVANTAMENTO DE MERCADO

Dentro do presente estudo, foram analisados os processos anteriores com o mesmo
objeto e contratações semelhantes feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas
a outros editais por meio do Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, com a finalidade
de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ne 222- Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60

Unid. Qtde.

Valor

unit.

(R$)

Valor total (R$)Item Descrição

77 00 108,88 7.681,5201

Limpeza de boca de lobo e poço de

visita, com remoção de tampa, retirada

de resíduos e recolocação de tampa.

un

02

Limpeza por hidrojateamento de

tubulações de drenagem de águas

pluviais de 400mm a 1200mm, incluindo

equipamentos, mão de obra e adequada

destinação final dos resíduos.

h 100,00 895,47 34.890,00

42.571,52

(quarenta e doís

mil, quinhentos

e setenta e um

reais e

cinquenta e dois

centavos)

TOTAL
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atendessem as necessidades desta Prefeitura, e as que foram identificadas foram incorporadas
na contratação em análise.

5.1 Solução 1: Realização da limpeza com mão de obra da prefeitura.
Análise da Solução 1: O serviço em questão demanda a utilização de equipamento específico -
bomba a vácuo para hidrojateamento - e mão de obra capacitada para manuseá-lo. A

prefeitura não dispõe de tal equipamento e sua aquisição, comparado com a demanda de

utilização, não justifica o custo para o ente público.

5.2 Solução 2: Contratação de empresa para a limpeza das bocas de lobo, poços de visita e
tubulações de drenagem de águas pluviais.

Análise da Solução 2: Essa solução é viável uma vez que a empresa a ser contratada deverá
contar com equipamento necessário para a realização do serviço, profissional capacitado para

operá-lo e mão de obra para limpeza prévia dos equipamento urbanos no menor tempo
necessário para a economia do município. Também ficará a cargo da empresa a correta
destinação dos resíduos gerados no processo. Por tratar-se de serviço esporádico, a

contratação de empresa especializada também contribui para a economicidade e a praticidade.

6 DA DESCR!çÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

A aprovação do projeto de recape asfáltico em CBUQ demanda o bom funcionamento
do sistema de drenagem urbana que garanta o aumento da vida útil do pavimento. No

município, nas vias que serão pavimentadas há grande acúmulo de resíduos nos sistemas de
drenagem, prejudicando o seu bom funcionamento. A limpeza por hidrojateamento é a solução
mais praticada, portanto ideal, para a realização do serviço.

7 DAJUSTTFTCATTVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAçÃO
O serviço deverá ser realizado em um único lote, uma vez que o mesmo não inclui

elementos de natureza distinta.

8 DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRETENDIDO EM TERMO DE ECONOMICIDADE E DE

MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS HUMANOS, MATERIAIS E FINANCEIROS

DISPONíVEIS

O pavimento decorrente do convênio da prefeitura junto à Secretaria de lnfraestrutura
em Logística - SEIL, do Estado do Paraná melhorará a infraestrutura do município, beneficiando
e facilitando a mobilidade de seus munícipes para suas atividades cotidianas e de trabalho, e
reduzirá os riscos a qualquer dano que possa vir a ocorrer pela inadequação da drenagem
urbana.

9 DA PROVTDÊruCrn PARA ADEQUAçÃO DO AMBTENTE DO óRGÃO
Foram realizadas reuniões e capacitações da equipe tecnica responsável pela

fiscalização da obra junto a técnico da Secretaria de lnfraestrutural e Logística - SEIL.

10 DAS CONTRATAçÕES CORRELATAS

Não há necessidade de contratações correlatas para atender ao objeto desta
contratação.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ns222-Centro - Cep.86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60
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tL DOS IMPACTOS AMBTENTATS DA CONTRATAçÃO

Não há indicativo de impactos ambientais expressivos com a execução do objeto, uma

vez que a localidade é composta em sua totalidade por vias com sistema de drenagem

consolidado há mais de 20 anos no município.

L2 DA DECLARAçÃO DA VTABTLTDADE DA CONTRATAçÃO

Com base nos estudos ora realizados, declara-se que:

NÃO É V|ÁVEL a contratação proposta pela unidade requisitante

A presente contratação teve a sua viabilidade alterada, conforme justificativa abaixo

J ustificativa

13 ASSINATURAS

Nova Santa Bárbara - PR, L7 de agosto de 2024

Vinicius Emanuel Rodrigues
Engenheiro Civil - Crea-PR L86.877(D

X

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ns 222- Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60

É VtÁVf l a contratação proposta pela unidade requisitante.

K



CENTRO, ALTO DA BOA VISTA, VILA DO TRABALHADOR E I\i]ABIA AUGUSTINHA

DE JESUS

LOCAIS OUE FORAM EXECUTADOS OS TESTES DE CARGA Extensão (m)

OO . RUA JOAO JURANDY DE IúORAES 95 00

01 - RUA GRAZIELA ELIAS 65.00

02 . RUA CIDALHA LEMES GONCALVES 60,00

t)3 - RUA SEBASTIANA TFIXFIRA 1?1 00

04 - RUA EODES PEREIRA DE OUADBOS 46s,00

05 - RUAYOLANDA i/ BITTENCOURT 96,00

06 . RUA JOAO INACIO DE SOUZA 284,00
07 - RUA ADELINO BIGNARDI 89,00

08 - RUA LUIT VALERIO DOS SANTOS ?37 00

09. RUA IVARIA GUIOMAR DE CAI\4ARGO 1 57,00

1 O - RUA JURANDIR KASECKER 1 00,00

1 1 . RUA SEBASTIAO FRAGOSO VERAS 130,00
1 2 . RUA ANA i/ARIA DE JFSUS 70 00
,13 - RUA WAI FRFI']O BITTFNCOIIBT DF IVORAFS 45 U0

LEGENDA

Poço de visita
Boca de lobo

z Bueiro enterrado (tubos de concreto)

g Prefeituro l"/unic. de N. Sto Bórboro

Sistemo de drenogem existente

SISTEMA DE DRENAGEM DE

ÁGUAS PLUVIAIS EXISTENTE

CREA PR 161877 /D
Vinicius E.

Áreo: 14.946,00 m'
Endereço: Ruos indicodos

PRANCHA

ÚNICA

Responsóvel técnico:DANILO D GOZI CREA PR 161.684/D 16 /1O/2024 a)
O!

x
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2

TERMO DE REFERÊNCIA

1 DEFINIçÃo Do oBJETo (art. 6e, inciso XXlll, alínea 'a' da Lei ne L4.L33lzLl
1.1 Limpeza de bocas de Iobo e poços de visita e Iimpeza de tubulações de drenagem de

águas pluviais por hidrojateamento, com adequada destinação de resíduos, em vias

urbanas do município de Nova Santa Bárbara - PR.

L.2 As uantidades estimadas e detalhamento do ob em descritas na tabela a s ir

2 FUNDAMENTAçÃO DA CoNTRATAçÃO (art. 6e, inciso XXlll, alínea 'b'da Lei ne L4.l33l2Ll
2.I A presente contatação faz-se necessária para cumprir requisito de convênio firmado por

esta prefeitura junto à Secretaria de lnfraestrutura e Logística - SEIL do Estado do Paraná.

Trata-se da necessidade de equipamento específico para o serviço de hidrojateamento
das tubulações de drenagem de águas pluviais que compõem as vias que passarão por
recape asfáltico em CBUQ, objeto do citado convênio. O equipamento necessário e uma

bomba a vácuo de anel líquido com operador capacitado.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ne 222- Centro - Cep.86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60

Valor 1

(R$)

Yalor 2

(R$)

Valor 3

(R$)

Valor Estimado

(R$)
Item Descrição

1

Limpeza de boca de lobo e

poço de visita, com remoção

de tampa, retirada de

resíduos e recolocação de

tampa.

11.520,74 3.842,30 7 .681,52

29.948,00 34.890,00

Limpeza por hidrojateamento

de tubulações de drenagem

de águas pluviais de 400mm

a 1200mm, incluindo

equipamentos, mão de obra e

adequada destinação final

dos resíduos.

34.890,00 89.800,00

42.571,52

(quarenta e dois mil,

quinhentos e

setenta e um reais e

cinquenta e dois

centavos)

TOTAL DO SERV|ÇO

i
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3.1

3.2

PREFEITURA MUNICIPAL

OVA SANTA BÁ BA A
SOLUçÃO TÉCNICA (art. 6e, inciso XXlll, alínea 'c'da Lei ne L4.L33l2Ll

Limpeza prévia das bocas de lobo e poços de visita.
Limpeza da tubulação de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento, com
equipamento adequado, mão de obra especializada e capacitada para tal.
Os resíduos retirados durante a limpeza deverão ser adequadamente destinados de
acordo com as normas ambientais vigentes.
Os Iocais de intervenção estão indicados em projeto anexado a este processo.

3.3

3.4

4 REQUISTTOS DE CONTRATAçÃO (art. 6e, inciso XXllt, alínea'd' da Lei ne L4.L33l2Ll
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2 A contratada deverá disponibilizar para a execução do serviço equipamento combinado

com HIDROJATEAMENTO de alto vácuo adaptado sobre chassi de caminhão para a

limpeza em boca de lobo e desobstrução da rede de águas pluviais.

4.3 A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de

Referência.
4.4 A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante.
4.5 A contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou

indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência.
4.6 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto

deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a contratante e os

empregados da contratada.
4.7 A contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo

de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas,
comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e

outros benefícios exigidos. A inadimplência da contratada para com estes encargos não

transfere a contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do Contrato.
4.8 A contratada deverá acatar todas as orientações da contratante, emitidas pelo fiscal do

contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
4.9 A contratada deverá manter, durante a execução dos serviços do objeto deste Termo de

Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5 MoDELo DE ExECUçÃo DO CONTRATO (art. 6e, inciso XXlll, a!ínea 'e' da Lei ne

L4.L33lzLl
5.1 Os serviços deverão ser executados conforme prazos constantes no processo.

5.2 O prazo de execução dos serviços contidos neste Termo de Referência é de 20 (vinte)
dias, contados da emissão da ordem de serviço.

5.3 A contratante, por meio do fiscal do contrato, poderá rejeitar no todo ou em parte o
fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital, seus anexos e este Termo
de Referência.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ns 222 - Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60
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6 MODELO oe e esfÃo Do CoNTRATO (art. 5e, inciso XXllt, alínea 'f' da Lei ne I4.L33l2Ll
6.1 A modalidade adotada deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de2O2t, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.
6.3 A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos nos termos do Art. 7L7 da Lei ne 14.133, de2O2t.
6.5 Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, erro na

execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas e outras relativas a quaisquer cláusulas contratuais.

7 CRITÉR|OS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO (art. 6e, inciso XXllt, alínea 'g' da Lei ne

L4.L33lzLl
7.7 A medição do objeto deste Termo de Referência será realizada na entrega dos serviços

efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, tomando por base as

especificações constantes em projeto e contrato pertinente ao processo em questão.
7.2 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Nova Santa Bárbara -

CNPJ: 95.515.080/0001-60 - Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro - CEP

85250-000.
7.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização.
7.4 A contratante poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas

ou indenizações devidas pela contratada nos termos do contrato de prestação de serviço.

8 FORMA E CRITÉR|O DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 6e, inciso XXtil, alínea ',h', da Lei ne

L4.L33lzÍ-l
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica.
8.2 O critério de julgamento será o menor preço global.

9 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO (art. 6e, inciso XXllt, alínea 'i' da Lei ne

L4.L33l2Ll
9.L O valor máximo de contratação do serviço foi obtido com base do arl,23, parágrafo 1e,

inciso lV, e parágrafo2e, inciso lll da Lei 74.t33,de202L, pesquisa direta com fornecedores
e pesquisa de contratações similares feitas pela Administração Pública.

9.2 O valor máximo de contratação segue justificado em parecer de técnico de responsável
vinculado ao departamento de engenharia do município.

9.3 Os serviços cotados apresentam especificidades que o qualificam para a escolha do
método de estimativa do preço, uma vez que não apresentam elementos similares às

planilhas e bancos de dados oficiais.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, np 222 - Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60
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9.4 O valor máximo de contratação do serviço, estimado mediante análise de cotações
apresentadas no processo licitatório, será de RS 42.571,52 (quarenta e dois mil,
quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos).

10 ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA (art.6e, inciso XXtl!, alínea'j'da Lei ne L4.L33l2Ll
10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Secretaria de Obras do município de Nova

Santa Bárbara, Recurso Livre, 505.

Nova Santa Bárbara - PR, 18 de agosto de 2024.

qfryr1. 4í,-*@fu
Antonio Tintino da Silva

Secretário de Obras

Rua Walfredo BittencoLrrt de Moraes, ns 222- Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60

tt.
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Nova Santa Bárbara, 2111012024.

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Encaminho ao Setor de Licitação Documento de Formalização
de Demanda - DFD, Estudo Técnico Preliminar - ETP e Termo de Referência - TR,
expedidos pela Secretaria Municipal de Obras, referente a contratação de empresa
para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de
drenagem de águas pluviais por hidrojateamento, para que sejam tomadas todas as
providências necessárias para a abertura de procedimento licitatório.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente,

Exercício

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesno 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranát
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CoRRESPONDÊNCrA TNTERNA N" tSSl 20/24

Nova Santa Bárbara, 2I I IO 12024

De: Departamento de Licitaçóes

Para: Departamento de Contabilidade

Assunto: Contratação de empresa para Limpeza de bocas de lobo e poços
de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento.

Senhora Contadora:

Tem esta finalidade de solicitar a Vossa Senhoria, dotaçáo
orçamentária para a contrataçáo de empresa para hrnpeza de bocas de lobo e
poços de visita e lirnpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento, com adequada destinação de resíduos, em vias urbanas do
município de Nova Santa Bárbara - PR, conforme solicitação do Sr. Antônio
Tintino da Silva, Secretário Municipal de Obras, num valor máximo previsto
de R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e um reais e

cinquenta e dois centavos). Conforme informado pela Secretaria soiicitante,
as despesas seráo custeadas com recursos das fontes livre e 505.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenciosamente ,

Elqine dos
Licitação

Rua Walfredo Bittencourt de [\Ioraes,222,Fone 43.3266.8í00 C.N P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: licitacao@nsb.pr.oov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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Nova Santa Bárbara,21 de outubro de 2024

De: Departamento de Contabilidade

Para'. Departamento de Licitação

ASSUNTO: Dotação orçamentária

Venho por meio desta, em resposta a Correspondência lnterna n' 15812024 que

solicita dotação orçamentaria para a contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo

e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por

hidrojateamento, com adequada destinação de resíduos, em vias urbanas do município,

encaminhar relatorio anexo com a dotação solicitada.

Sendo o que se apresenta para o momento,

Atenciosamente,

rtcrÉJ

(
aC

Contadora

Recebido por: tt
dataNome Assinatura

Rua Walfredo Bittencourt de Moares no 222, Íone 43.3266.8100 C.N.P.J. N.o 95.561.080/0001-60
E-mail: pmnsb@nsb.pr.gov.br - Nova Santa Bárbara - Paraná
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Prefeito Municipal

Para: Setor de Licitações

Face ao constante dos autos, AUTORIZO a abertura de

licitaçáo sob a modalidade de PREGÁO ELETRÔNICO N" 45120124, que tem
por objeto a contrataçáo de empresa para límpeza de bocas de lobo e poços

de visita e límpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento, nos termos da Lei n" 14.133. de 1" de abril de 2021.

Anexo ao presente, Portaria n" 12312023, nomeando a
Agente de Contratação e Equipe de Apoio. Ordeno que Extrato do Edital de
Licitação seja publicado no Diario Oficial do Município, Portal Nacional das
Contatações Públicas (PNCP) e onde mais convier para que seja data a
devida publicidade.

Encaminhe-se ao Setor de Licitação para as
providencias necessárias.

Nova Santa Bárbara, 231 lO I

Jozlq.s

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Biírbara, Paranâ
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ES'IADO DO PARANÁ

POIIT^RIA N' 123 de 31 de Outubro de 2023

Nomeia Agente de Contratação, Pregoeiro e Equipe
de Apoio para conduzir os atos das licitações e

contratações do Executivo Municipal derivadas da
Lei Federal n" 14.13312021.

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOVA SANTA BARBARA, resolve, no
uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO o disposto no artigo 8o da Lei Federal no 14.133, de

1'de abril de202l, que dispõe sobre as regras de atuação do Agente de Contratação e Equipe de

Apoio;

RESOI,VE:

4ft. lo Nomear a servidora efetiva ELAINE CzuSTINA LUDITK DOS
SANTOS, para exercer a Íunção de AGENTE DE CONTRATAÇÃO e de PREGOEIRA, a fim
de conduzir os atos das licitaçõcs e contratações derivadas da Lei Federal n' 14.13312021.

Parágrafo único. Somente em licitações na modalidade pregão, a agente
responsável pela condução do certame é designada pregoeira.

Art,2, Nomeia-se os servidores PATRÍCIA DE SOUZA DOS ANJOS,
POLLINY SIMERE SOTTO e LIJIZ FLAVIO DOS SANTOS, para exercerem a função de
EQUIPE DE APOIO das licitações e contratações derivadas da Lei Federal no 14.13312021.

Parágrafb único. Os servidores mencionados no caput destc artigo
auxiliarão a Agente de Contratação e a Pregoeira no desempeúo de suas atribuições.

Art. 3' Integram o rol de atribuições da Agente de Contratação e da
Pregoeira a tomada de decisõcs, o acornpanhamento do trâmite da licitação, o impulsionamento
do procedimento licitatório c a execução de quaisquer outras atividades necessárias ao bom
andamento do certame até a homologação e das contratações diretas, incluindo a solicitação de
emissão de pareceres técnicos e jurídicos, para subsidiar as suas decisões.

§ 1'A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará os membros da
Equipe de Apoio quando necessário e delegará as atribuições para o regular desenvolvimento
das licitações e contratações do Executivo.

§ 2" A Agente de Contratação ou a Pregoeira convocará servidores
públicos efetivos, que possuam conhecimento técnico acerca do objeto da licitação, para
auxiliarem em atos dos certames.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa
Bárbara, Paraná - E - E-mail- Iicitacao(ônsb.pr.sov.br- Site- www.nsb.pr.sov.br
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Aft. 4o. O Agente de Contrataçáo, a Comissão de Contratação e a

Equipe de Apoio contarão, no desempenho de suas funções essenciais, com o auxílio da

Assessoria Jurídica e controle interno.

Art. 5" - Esta portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições
em contrário.

Nova Santa Bárbara,3l de Outubro de 2023.

CLAUOEMIR VALERIO

hír/!o,.Fi/DíÉ0,{str, t írllo

Claudemir Valério
Prefeito Municipal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, @ 43.3266.8100, X - 86.250-000 - Nova Santa

Bárbara, Paraná - E - Il-mail- licitacao@nsb.pr.eov.br- Site- www.nsb.pr.qov.br
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NOVA S NTA BARBARA
ESTADO DO PARANÁ

MINUTA DO EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N' 4512024

Processo Administrativo n.o 6812024

OBJETO

Contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de

tubulações de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento.

CONTRATANTE

UASG - 985457

VALOR TOTAL DA GONTRATAçÃO

R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e dois
centavos).

DOTAçÃO ORçAMENTÁRIR:

DATA DA S

Dia I

Critério de Julgamento: Menor preço global

Modo de disputa: AbeÉo e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa
da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do ceÉame. (ex.:
90045t20241.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, A 43. 3266.81 í4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paranâ - tr - E-mail- licitacao@nsb.pr.oov.br - www.nsb.pr.oov.br
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ESTADO DO PARANÁ
EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNtCO N' 4s/2024

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL DO PREGÃO ELETRONICO NO 4512024

Processo Administrativo n.o 6812024

Torna-se público que o Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da

Pregoeira designada pela Portaria no 123t2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRONICA, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

I .1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo
e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e

seus anexos.

1.2. A licitação serárealizada em grupo único, formados por2 itens, conformetabela constante no

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2. DA PARTTCTPAÇÃO NA LTCTTAÇÃO

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.qov. br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

n. É. de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informaçáo, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteraçáo dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anteriorpoderá ensejardesclassificação no momento
da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executívo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

RuaWalfredo Bittencourtde Moraesne222, Centro, S 43.3266.8L1.4, X-86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.sov.br - www.nsb.pr.eov.br

Página2134

\..



PREFEITU RA I\í U N IC ! PAL
Én
tJ t",

,NR
ESTADO DO PARANÁ

ED|TAL - PREGÃO ELETRÔNtCO N" 4sl2o24

2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitaçáo ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa fÍsica ou jurÍdica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do orgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Náo poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art.9o da Lei no 14.133. de

2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.1. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autordos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob

supervisão exclusiva de agentes públicos do orgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, g 43.3266.8714, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.sov.br
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2.10. Em licitações e contrataçóes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

2.11. A vedaçáo de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1, Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo proprio do sistema,
que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artiqo 7', XXX|ll, da Constituicão;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos ;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133. de 2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema eletrônico, que cumpre os
requisitos estabelecidos no artioo 3'da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, observado o disposto nos §§
ío ao 30 do art 40 rla I ei n o 14 133 cle2\)1

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva paru microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.4.1 ou 3.4.2. sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, apos a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. a aplicaçáo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o
subitem acima.

3.10. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço, e

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.11. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do

item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua

desconexão.
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3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviarsua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos

seguintes campos.

4.1.1. Valor total do lote;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7 .1 . O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de

contrataçóes públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilizaçáo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 7í. inciso lX, da Constituicão; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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s. DA ABERTURA DA sESSÃo, cLASSrFrcaçÃo DAS pRoposrAs E FoRMULeÇÃo oe
LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os

licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofeÉado pelo valor total do lote.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregáo eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.11.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
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5.11.4.Definida a melhorproposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5.Apos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletronico o modo de disputa "aberto

e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
ptazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, apos o que transcorrerá

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

5.12.2.Encerrado oprazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o

autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preÇos até 10% (dez por cento) superior

àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste ptazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento

deste ptazo.

5.12.5.Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletronico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a
proposta de menor preçoi maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão

os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

5.13.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.13.3.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse perÍodo de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relaçáo à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, paru a definição das demais coíocações.

5.13.6.Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.14. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante otranscurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5,18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para a pregoeira persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

\, Previsto no art 6O da Lei no 14 133 cle 2021

5.20.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipotese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

5.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.
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5.21.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.21.3.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatorio.

5.21.4.A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de 3 (três) horas,

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5.É. facultado a pregoeira prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

5.22. Apos a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociaçáo, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no art. 14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta acrs seguintes cadastros:

6.í.í. STCAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https:/iwww.poÉaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Gontroladoria-Geral
da U n ião ( https ://www. porta ltra ns parencia.qov. br/sa ncoes/c nep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. de í 992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se hcuve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29, capuÍ)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outi'os. (lN no 3/2018. art. 29. §1o).

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3i2018, art. 29. §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de

condição de participação.
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefÍcio, em

conformidade com os itens 3.10.1 e 4.4 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1 . contiver vÍcios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequÍveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação,

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só será considerada após diligência

da pregoeira, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento paa a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.11. Os resultados das avaliações seráo divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
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7. DA FASE DE HABtLlraÇÃo

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. de 2021.

7.1.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em

original, por qualquer processo de copia autenticada, ou por servidor da Administração ou

publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência,

ficando, porém, a critério da Pregoeira solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos,

caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas

através da lnternet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a
autenticação.

7.1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/20í8. art. 40. §1o. e art. 60. §4o).

7.1.3. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão

considerados válidos por no máximo 60 (sessenta) dias, após a sua data de emissão.

7.1.4. Caso a licitante seja a malriz, todos os documentos apresentados deverão estarem nome

da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela própria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas

em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

7.1.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno PoÉe e Microempreendedores lndividuais
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC '123106 alterada
pela Lei '147120141.

7.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas
paÉicipantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da
Administração, prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §1o, da LG

123106 alterada pela Lei 14712014.

7.'1.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal no

14.133t21.

7.1.8. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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7.1.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

7.1.10.A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

7.1.11.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação

de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja

validade tenha expirado apos a data de recebimento das propostas;

7.1.12.Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contrataçáo poderá sanarerros
ou falhas, que náo alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

7.1.13.Na hipotese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o ptazo disposto no subitem

7.1.9.

7 .1.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133. de 2021.

8.2. O ptazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da

ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

8.3.1 . a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o ptazo paru a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

8.3.3. o ptazo para apresentação das razóes recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversão defases prevista no § lodo art. 17 da Lei no 14.133, de
2021, o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

S.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo ptazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do ptazo não serão conhecidos.

8.7. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8,9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio

eletrôn ico https.//www. nsb. pr. qov. briportalll icitacao/a ndamento

9. DAS rNFRAÇOES ADMTNTSTRATTVAS E SANçOES

9.1. Comete infração adminístrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.í.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida paru a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar

declaração falsa durante a licitação

9.1 .5. fraudar a licitação
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9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

9.1 .6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n.o 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da puniçáo ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicaçáo das sanções serão considerados:

9.3.1. analureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem paa a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens9-Í!-,9.1.2e gf_!, a multa será de O,5o/oa 15% do
valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens W., re,9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de'15%
a 30o/o do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de í5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.1. A sanção de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2e 9.1.3, quando não se justificara
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o orgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade paru licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1-.§,9.1.6,9.1.7 e

9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1,9.1.2 e 9.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art 156 650 cla I ei n o 1413?l)O21

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do art 45 E4o da lN SEGES/IíE n o 73 de 2022

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de iicitar e

contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no ptazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisáo recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a

obrigaçáo de reparação integral dos danos causados.
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10. DA rMpucNAçÃo ao EDITAL E Do pEDtDo DE EScLAREcIMENTo

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sÍtio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: Protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa

Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das 13h00 às

17h00, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@nsb.pr.qov.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçáo do certame

í1. DAS DTSPOSTçÕES CenArS

1 I . í . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pela Pregoeira.

11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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11.8. O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possÍvel o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estão disponíveis,
na Íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do endereço eletrônico
https://www.nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento e no Portal de Compras do Governo
Federal, através do endereço eletronico www.gov.br/compras

11.1O.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.10.1. ANEXO I - Documentos exigidos para habilitaÇão;

11.10.2. ANEXO ll - Termo de Referência

11.10.3. ANEXO lll - Modelo de Declaração Unificada;

11.10.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

1 1 .10.5. ANEXO V - Minuta do Contrato;
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ANExo I - DocUMENTAçÃo ExlGlDA PARA HABILITAÇÃo

AVISO IMPORTANTE: Art. 63. Inciso ll da Lei 14.í33/202í. na fase de habilitação será

Os documentos exigidos para habilitação deveráo ser enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

1 Habilitaçãojurídica:

I .1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores.

1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício.

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

\_ 2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1ea3 (cNDT);

2,5 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Debito ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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3 Qualificação Técnica

3.1 Comprovação de aptidão paru a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto deste pregáo, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

3.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, em plena validade;

4 Habilitação Econômico-Financeira

4.1 Certidão negativa dos cartorios de registros de falências e concordatas, expedida pelo

cartório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data

marcada para início da disputa.

5. Das declarações

5.1. Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do

sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem Íatos impeditivos para sua habilitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXX|ll, da ConstituiÇão;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.50 da

Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

5.2 O atendimento ao subitem 5.1 poderá ser através da apresentação de Declaração
Unificada, conforme modelo constante do anexo Ill deste edital.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo í 6 da Lei no 14.133, de 2021 .

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.81,1,4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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5.4 A falsidade das declaraçóes de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

6. Gomprovante da Condição de ME ou EPP:

6.í. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a

art.49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006, conforme modelo constante do anexo lV
deste edital.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8L14, X - 96.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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ANExo rt - TERMo DE REFERÊructe

1. DEFINIÇÃO OO OBJETO (art. 60, inciso Xxlll, alínea 'a' da Lei no 14.1331211

1.1. Limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas

pluviais por hidrojateamento, com adequada destinação de resíduos, em vias urbanas do

município de Nova Santa Bárbara - PR.

1.2. As quantidades estimadas e detalhamento do objeto seguem descritas na tabela a seguir.

í.3. ESPECTFTCAçÕES DO OBJETO

2. FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, inciso Xxltt, alínea 'b',da Lei no 14.133t211

2.1. A presente contatação faz-se necessária para cumprir requisito de convênio firmado por esta
prefeitura junto à Secretaria de lnfraestrutura e Logística - SEIL do Estado do Paraná. Trata-se da
necessidade de equipamento específico para o serviço de hidrojateamento das tubulações de
drenagem de águas pluviais que compõem as vias que passarão por recape asfáltico em CBUQ,
objeto do citado convênio. O equipamento necessário é uma bomba a vácuo de anel líquido com
operador capacitado.

3. SOLUçÃO TECNICA (art. 6o, inciso Xxllt, atínea 'c'da Lei no 14.133t211

3.1 . Limpeza prévia das bocas de lobo e poços de visita.

Rua Walfredo Bittencourt de [l4oraesne 222, Centro, @ 43.3266.8L74, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.gov.br

Lote: I

Item Unidade Preço
máximo

1 12292 Limpeza de boca de lobo e poço de

visita com remoção de tampa,
retirada de resíduos e recolocação

de tampa.

1 00 UN 7.681,52 7.681,52

12293 Limpeza por hidrojateamento de

tubulações de drenagem de águas
pluviais de 400mm a 1200mm,

incluindo equipamentos, mão de

obra e adequada destinação final
dos resíduos.

1,00 UN 34.890,00 34.890,00

TOTAL 42.571,52

Página22134
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3.2. Limpeza da tubulação de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento, com equipamento

adequado, mão de obra especializada e capacitada para tal.

3.3. Os resíduos retirados durante a limpeza deverão ser adequadamente destinados de acordo

com as normas ambientais vigentes.

3.4. Os locais de intervenção estão indicados em projeto anexado a este processo.

4. REQUTSITOS DE CONTRATAçÃO (art. 6o, inciso Xxlll, alínea'd'da Lei no 14.1331211

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. A contratada deverá disponibilizar para a execução do serviço equipamento combinado com

HIDROJATEATUENTO de alto vácuo adaptado sobre chassi de caminháo para a limpeza em boca

de lobo e desobstrução da rede de águas pluviais.

4.3. A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de

Referência.

4.4. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante.

4.5. A contratada será responsável pela observância de toda legislaçáo pertinente direta ou

indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência.

4.6. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto
deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados da

contratada.

4.7. A contratada se responsabiliza portodas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de
Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros
de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A
inadimplência da contratada paru com estes encargos não transfere a contratante a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

4.8. A contratada deverá acatar todas as orientaçóes da contratante, emitidas pelo fiscal do
contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

4.9. A contratada deverá manter, durante a execução dos serviços do objeto deste Termo de
Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 60, inciso Xxlll, a!ínea 'e' da Lei no

14.133t211

5.1. Os serviços deverão ser executados conforme prazos constantes no processo.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.811.4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.gov.br
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5.2. O ptazo de execução dos serviços oontidos neste Termo de Referência é de 20 (vinte) dias,
contados da emissão da ordem de serviço.

5.3. A contratante, por meio do fiscal do contrato, poderá rejeitar no todo ou em parte o

fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital, seus anexos e este Termo de

Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6o, inciso xxlll, atínea'f'da Lei n" 14.1331211

6.1. A modalidade adotada deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos nos termos do At't. 117 da Lei no 14.133, de 2021 .

6.5. Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, erro na

execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade

das informações prestadas e outras relativas a quaisquer cláusulas contratuais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO (art. 60, inciso Xxlll, alínea 'g' da Lei no

14.133t211

7.1. A medição do objeto deste Termo de Referência será realizada na entrega dos serviços
efetivamente executados e aprovados pela fiscalizaçáo, tomando por base as especificações
constantes em projeto e contrato pertinente ao processo em questão.

7.?. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Nova Santa Bárbara -
CNPJ: 95.516.080/0001-60 - Rua Walfredo Bittencourt de Moraes , 222, Centro - CEP 86250-000.

7.3. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização.

7.4. A contratante poderá deduzirda importância a pagaros valores correspondentes a multas ou

indenizações devidas pela contratada nos termos do contrato de prestação de serviço.

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso Xxlll, alínea 'h', da
Lei no 14.1331211

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento licitatorio, na

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica.

8.2. O critério de julgamento será o menor preço global.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43.3266.8Lt4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.sov.br
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9. ESTTMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO (art. 60, inciso Xxlll, atínea 'i' da Lei no

14.133t211

9.1. O valor máximo de contratação do serviço foi obtido com base do art. 23, parágrafo 1o, inciso

lV, e parágrafo2o, inciso lll da Lei 14.133,de2021, pesquisa direta com fornecedores e pesquisa

de contratações similares feitas pela Administração Pública.

9.2. O valor máximo de contratação segue justificado em parecer de técnico de responsável

vinculado ao departamento de engenharia do município.

9.3. Os serviços cotados apresentam especificidades que o qualificam paru a escolha do método
de estimativa do preço, uma vez que não apresentam elementos similares às planilhas e bancos

de dados oficiais.

9.4. O valor máximo de contratação do serviço, estimado mediante análise de cotações

apresentadas no processo licitatório, será de R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e

setenta e um reais e cinquenta e dois centavos).

í0. ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁR|A (art. 6o, inciso xxlll, alínea'j'da Lei no 14.133t211

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta das seguintes

dotações orçamentárias:

Antônio Tintino da Silva

Secretário Municipal de Obras

Dotações

Funcionai programática da Grupo da fonte

2024
laoo

05. 00 1 .1 5.452.0090.2008 0
la 

s oo ss.oo oo Do Exercício

2024
lar 

t 05. 00 í .1 5.452.0090. 2008 505
ls 

a so ss oo.oo Do ExercÍcio

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, @ 43.3266.81L4, E - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.sov.br - www.nsb.pr.sov.br
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ANEXO ilr- DECLARAçÃO UNIFICADA (MODELO)

AO MUNICÍPIO OE NOVA SANTA BÁRBARA - PR

Referência: Edital Pregão EIetrônico SRP no XXl2024

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ no

endereço na Rua no , CEP
, COm

na cidade de

Estado do _, telefone (_J por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA expressamente

a) que atende aos requisitos de habilitaçáo, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art.50 da

Constituição Federal;

f) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.871,4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.gov.br - www.nsb.or.qov.br
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ANEXO tV. MODELO DE DEGLARAçÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no , COm

na cidade deendereço na Rua

Estado do telefone (_) por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA, para os fins dispostos no Pregão

Eletrônico n.o / _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada:

( ) tVIICROEIVIPRESA, conforme lnciso ldo artigo 3o da Lei Complementar no 123, de

14t12t2006,

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 30 da Lei Complementar no

123, de 1411212006',

( ) IVIICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1o do artigo 18-A da Lei

Complementar no 123, de 1411212006, com redação dada pela Lei Complementar no 188, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 1148812007

DECLARA ainda

1. Que a empresa está excluída das vedaçóes constantes do parágrafo 40 do artigo 30 da Lei

Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
mrcroempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos

termos do § 2o do Art. 40 da Lei Federal n.o 14.13312021.

Local e data

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

no , CEP:

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, E 43. 3266.8LL4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-maíl- licitacao@nsbptgqv.bf - www.nsb.pr.gov.br
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ANEXO V _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato no <N U M EROCONTR AT O> 12024

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA SANTA
BÁRBARA E A EIUPRESA <FORNECEDOR.GONTRATO#T&NOME>, TENDO
poR oBJETO A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA LIMPEZA DE BOCAS
DE LOBO E POçOS DE VTSITA E LIMPEZA DE TUBULAÇÕES DE

DRENAGEM DE ÁCUNS PLUVIAIS POR HIDROJATEAMENTO.

Referente ao Pregão Eletrônico no.4512024

O MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro,

Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito em Exercício, Sr. Jozias Piza de
Moraes, brasileiro, casado, portador do RG n" inscrito no CPF sob. o no

..., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob n"
<FORNECÉDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na
<FORN ECEDOR. CONTRATO#T&EN DERECOCOM PLETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante derrominada
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e

demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no.4512024, mediante as cláusulas e condiçóes a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para limpeza de bocas de
lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

<ITENS.CONTRATO#T>

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁIJSULA SEGUNDA - VIGÊNcIA

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura deste
contrato, na forma da Lei n' 14.'133, de 2021.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43.3266.8114, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - lLçitaçAp@nsb.pr.gov.br - lyww.nshpI.ggy.bl
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cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO GONTRATUATS (art. 92. lV.

VI! e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBGoNTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de RS <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

5.2. No valor acima estão incluÍdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vl)

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉTIMA - oBRtGAÇÕeS OO CONTRATANTE (art. 92. X. Xt e XIV)

7.1. Receber o objeto no pazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.2. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos serviços prestados
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

7.7. Garantir acesso da contratada às dependências do contratante para cumprimento de suas
respectivas obrigações.
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cLÁusuLA oTTAVA - OBRTGAÇÕES OO CONTRATADO (art. 92. XtV. XVI e XVll)

8.1. A contratada deverá disponibilizar para a execução do serviço equipamento combinado com

HIDROJATEAMENTO de alto vácuo adaptado sobre chassi de caminháo para a limpeza em boca

de lobo e desobstruçáo da rede de águas pluviais.

8.2. A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência.

8.3. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer Ônus à contratante,

8.4. A contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou

indiretamente aplicável ao objeto do Termo de Referência.

8.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto do

Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados da

contratada.

8.6. A contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto do Termo de

Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros

de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A
inadimplência da contratada paru com estes encargos não transfere a contratante a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

8.7. A contratada deverá acatar todas as orientações da contratante, emitidas pelo fiscal do

contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos

solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

8.8. A contratada deverá manter, durante a execução dos serviços do objeto do Termo de

Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitaçáo.

cLÁusuLA NoNA - GARANTTA DE EXECUçÃO (art. 92. Xil e X[t)

9.1 . Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrMA - rNFRAÇOES E SANçÕES AOUTNTSTRATTVAS (art.92. XrV)

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;
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e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei

no 14.133. de 2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei no 14.133, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alÍneas "b", "c" ê "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156. §5o. da Lei no 14.133. de 2021).

iv) Multa:

(1)moratória de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida;

(2)compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o. da Lei no 14.133,

de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a

multa a Lei no 14.1 de

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devído pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o. da Lei no

14.133. de 2021).
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitare
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133. de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas
e orientações dos orgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Leino 14.133. de2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160. da Lei no
\- 14.133.4e 2021)

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar com a Administração Pública (TCE

Paraná). (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021)

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgáo ora

contratante.

cLÁusuLA DÉctMA PRTMEtRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XtX)

11.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2. A extinção nesta hipotese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.

'11.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois)

meses da data da comunicação.

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
ptazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteraçáo social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. lndenizações e multas.

í 1.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatorio (art. 131, capuf, da Lei n.o 14.133. de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRrA (art. 92. Vil)

12.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária no

< DOTACO ES. CONTRATO#T>

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92. ilt)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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dísposições contidas na Lei no 8.078. de 1990-Codiqo de Defesa do Consumidor-e normas e

princípios gerais dos contratos.

GLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e sequintes da Lei

no 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

í4.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de

2021.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - puBLrcAÇÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 80, §2o, da Lei n. 12.527, de 2011

cLÁusuLA DECIMA SEXTA - FORO (art. 92. §ío)

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art. 92. §1o. da Lei no 14.133121.

Nova Santa Bárbara, <DATAI NICIOVIGENCIA>.

Prefeito Municipal - Contratante

<FORN EC EDOR.CONTRATO#T&NOM EREPRESE NTANTE>

<FORN ECEDOR. CONTRATO#T&NOtM E> - Contratada

FrscALrzAÇÃo

(Portaria xxx/xx)
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA

De: Setor de Licitaçóes
Para : Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 2311012024

Prezado Senhor,

Solicito a análise jurídica do edital e minuta do contrato,
referentes ao Pregão Eletrônico n" 4512024, cujo objeto é a contratação de empresa
para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulaçÕes de
drenagem de águas pluviais por hidrojateamento, em atendimento ao disposto no
art. 53, da Lei no 14.13312021.

Sendo o que se apresenta para o momento.

mente,

EIaine ristina Luditk Sa
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Pregão Eletrônico n" 4512024

Processo Administrativo no 6812024

Assunto: Contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e poços de

visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por

hidrojateamento.

Solicitante: Setor de Licitações

1. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria

JurÍdica tMunicipal para análise da regularidade jurídica do processo licitatório na

modalidade pregão, na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de

menor preço, pata "contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e

poÇos de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por

hidrojateamento", com valor máximo de R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil,

quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos), conforme

j ustificativas apresentadas.

Os presentes autos encontram-se instruídos, dentre outros, com os

seguintes documentos, pertinentes à presente análise:

o Documento de Formalizaçáo da Demanda (DFD);

. Estudo técnico preliminar (ETP);

. Parecer de cotação de preços (orçamento e contratações similares)

. Termo de referência;

. Relatório de dotaçáo orçamentária (saldo das contas de despesa)

emitido pelo Departamento de Contabilidade do município;

. Autorização da autoridade administrativa competente para abertura

do pregão na modalidade eletrônica;
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. Minuta do edital e seus anexos: (i) documentos exigidos para

habilitaçáo; (ii) termo de referência; (iii) modelo de declaração

unificada; (iv) modelo de declaração de ME e EPP; (v) minuta do

contrato.

o Correspondência interna encaminhada pelo Setor de Licitaçôes

solicitando parecer jurÍdico.

Por razôes de economia processual, documentos eventualmente não

mencionados no item anterior serão devidamente referenciados ao longo do

parecer.

E o relatorio

2. DA LEGTSLAÇÃO DE REGÊNCIA

De acordo com o artigo 193, inciso ll, alínea "à", da Lei no

14.13312021, com redação dada pela Lei Complementar n" 19812023, a Lei no

8.666/93 foi revogada em 30 de dezembro de 2023. Portanto, a legislação de

regência do presente processo é a Lei n" 14.13312021, que expressamente

revogou a lei de licitaçÕes e contratos administrativos anterior.

3. DO PARECER JURíDICO

Conforme consta do art. 53, da Lei n' 14.13312021, encerrada a fase

preparatoria, o processo licitatorio seguirá para o orgão de assessoramento

jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade mediante

análise jurídica da contratação.

A análise da assessoria jurídica é mais ampla na sistemática da Nova

Lei de LicitaçÕes e Contratos Administrativos (Lei n" 14.13312021), devendo

compreender todas as etapas da "fase preparatoria", não ficando limitada à

minuta do edital e do instrumento contratual.
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Assim, em obediência ao que determina a legislação de regência (art.

53, § 1o, le ll, da Lei n' 14.13312021),o parecer jurídico apreciará o processo

licitatorio conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade,

devendo ser redigido em linguagem simples e compreensível e de forma clara e

objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à contratação e

com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração

na análise jurídica.

Outrossim, a assessoria jurídica, prestada durante processo licitatorio,

está inserida na logica do controle preventivo e gestão de riscos das

contrataçÕes, atuando numa "segunda linha de defesa", conforme preconiza o

art. 169, ll e § 3', da Lei n" 14.13312021, in verbis:

AÉ. 169. As contratações públicas deverão submeter-se a práticas
contínuas e permanentes de gestão de riscos e de controle preventivo,
inclusive mediante adoção de recursos de tecnologia da informaçáo, e,

além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-ão às
seguintes linhas de defesa:
t1
ll - sequnda linha de defesa. inteqrada pelas unidades de
assessoramento iurídico e de controle interno do proprio órgão ou
entidade;
I]
§ 30 Os integrantes das linhas de defesa a que se referem os incisos l,

ll e lll do caput deste artigo observaráo o seguinte:
I - quando constatarem simples impropriedade formal, adotarão
medidas para o seu saneamento e para a mitigação de riscos de sua
nova ocorrência, preferencialmente com o aperfeiçoamento dos
controles preventivos e com a capacitação dos agentes públicos
responsáveis;
ll - quando constatarem irregularidade que configure dano à
Administração, sem prejuÍzo das medidas previstas no inciso I deste §
3o, adotarão as providências necessárias paa a apuraçáo das
infraçÕes administrativas, observadas a segregação de funções e a
necessidade de individualizaçáo das condutas, bem como remeterão
ao lVlinistério Público competente copias dos documentos cabÍveis
paraa apuraçáo dos ilícitos de sua competência.

Com efeito, o presente parecer jurídico é elaborado de acordo com o

que preceituam as normas constantes da Lei n" 14.13312023, sem prejuizo da

eventual análise de outras legislações pertinentes, caso aplicadas à espécie.
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3.1. DOS LIMITES DA ANÁLISE JURíDICA

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a

autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, § 40,

da Lei n" 14.13312021. Dessa maneira, não há determinação legal a impor a

fiscalização posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade

jurídico-consultiva.

Ressalte-se que o exame aquiempreendido se restringe aos aspectos

jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza

eminentemente técnica, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação,

suas características, requisitos e especificações, uma vez que as questões

técnicas fogem das atribuições deste órgão de consultoria, sendo afetos aos

setores competentes da Administração.

Quanto as limitaçÕes impostas à assessoria jurídica, importante

destacar as palavras do professor Victor Aguiar Jardim de Amorimt 1ZOZ|, p. 88-

Be):

Evidentemente, a Lei não confere ao orgão de assessoramento jurídico
a atribuiçáo de imiscuir-se em questões de ordem estritamente técnica
presentes nos documentos de planejamento (ETP, TR, PB e pesquisa
de preços), porquanto tratar-se-ia de competência meritoria atrelada à
expertise das respectivas unidades técnicas responsáveis pela
confecçáo dos artefatos de planejamento. A bem da verdade, quanto a
tais documentos e etapas da fase preparatória, a assessoria jurídica
deve ater-se à verificação de conformidade formal com as normas
legais e regulamentares de regência (v.g., conteúdo mÍnimo,
exigências de justificativas específicas e procedimentos regulados),
observada a necessidade de apontamento de flagrantes improbidades
nas maniÍestaçóes técnicas quando passÍveis de serem constatadas
sob uma ótica "ordinária".

Feitas tais ressalvas, passa-se à análise estritamente iurídica do

presente processo.

1 AMORltvl, Victor Aguiar Jardim de. Licitaçôes e contratos administrativos: teoria e
jurisprudência. 4 ed. Brasília, DF: Senado Federal, Coordenação de EdiçÕes Técnicas, 202í.
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4. FUNDAMENTAÇÃO

4.1. QUANTO A FASE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO

4.1.1. Da fase preparatória:

A Lei no 14.13312021, estabeleceu que a fase preparatoria do

processo licitatorio é caracterizada pelo planejamento e deve compatibílizar-se

com o plano de contratações anual, sempre que elaborado, de que trata o inciso

Vll, do caput, do art. 12,da referida lei e com as leisorçamentárias, bem como

abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que

podem interferir na contratação, conforme previsto no caput do art. 18.

O art. 18, da Lei no 14.13312021, elenca providências e documentos

que devem instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito.

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo
planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contrataçóes
anual de que trata o inciso Vll do caput do art. 12 desta Lei, sempre
que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas
as considerações técnicas, mercadologicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em
estudo técnico preliminar que caracterize o interesse público envolvido;
ll - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por melo
de termo de referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto
executivo, conforme o caso;
lll - a definiçáo das condiçóes de execuçáo e pagamento, das garantias
exigidas e ofertadas e das condiçoes de recebimento;
lV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
para sua formação;
V - a elaboração do edital de licitação;
Vl - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que
constará obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;
Vll - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou
de execução de obras e serviços de engenharia, observados os
potenciais de economia de escala,
Vlll - a modalidade de licitaçáo, o critério de julgamento, o modo de
disputa e a adequação e eficiência da forma de combinação desses
parâmetros, para os fins de seleçáo da proposta apta a gerar o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administraçáo Pública,
considerado todo o ciclo de vida do objeto;
lX - a motivaçâo circunstanciada das condiçÕes do edital, tais como
justificativa de exigências de qualificação técnica, mediante indicaçáo
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das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do
objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos
critérios de pontuação e julgamento das propostas tecnicas, nas
licitaçÕes com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e
justificativa das regras pertinentes à participaçáo de empresas em
consorcio;
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da
licitação e a boa execução contratual;
Xl - a motivaçáo sobre o momento da divulgaçáo do orçamento da
licitaçáo, observado o art.24 desta Lei.

O dispositivo mencionado e complementado pelo seu parágrafo

primeiro, que trata dos elementos do Estudo Técnico Preliminar. De maneira

mais ampla, o planejamento da contratação envolve a investigação da propria

necessidade administrativa, buscando compreender os fundamentos que

justificam a requisição administratíva. Em outras palavras, é essencial analisar

detalhadamente as necessidades para embasar adequadamente a decisão de

contratação.

O artigo 18, § '1o, da Lei no 14.13312021, apresenta os elementos que

devem ser considerados na elaboração do ETP:

§ 1o O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput
deste artigo deverá evidenciar o problema a ser resolvido e a sua
melhor soluçáo, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica
e econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos:
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema
a ser resolvido sob a perspectiva do interesse público;
ll - demonstraçâo da previsão da contratação no plano de contratações
anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento
com o planejamento da Administração;
lll - requisitos da contratação;
lV - estimativas das quantidades paru a contrataçâo, acompanhadas
das memorias de cálculo e dos documentos que lhes dão suporte, que
considerem interdependências com outras contrataçôes, de modo a
possibilitar economia de escala;
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas
possÍveis, e justificativa tecnica e econômica da escolha do tipo de
solução a contratar;
Vl - estimativa do valor da contrataçáo, acompanhada dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dáo suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a
Administração optar por preservar o seu sigilo ate a conclusáo da
licitação;
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Vll - descrição da soluçáo como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à manutençáo e à assistência técnica, quando for o caso;
Vll! - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;
!X - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de
economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos,
materiais e financeiros disponÍveis;
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à
celebraçáo do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores
ou de empregados para fiscalizaçâo e gestáo contratual;
Xl - contratações correlatas e/ou interdependentes;
Xl! - descriçáo de possÍveis impactos ambientais e respectivas
medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia
e de outros recursos, bem como logÍstica reversa para desfazimento e
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;
Xlll - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contrataçâo
para o atendimento da necessidade a que se destina.

E certo que o ETP deverá conter ao menos os elementos previstos

nos incisos I, lV, Vl, Vlll e Xlll, acima, conforme expressamente exigido pelo §2o

da referida norma. Quando não contemplar os demais elementos previstos no

art. 18, §1o, deverá a Administração apresentar as devidas justificativas.

Outro ponto relevante diz respeito ao parcelamento do objeto a ser

contratado. Em havendo divisibilidade de natureza técnica e econômica, a regra

geral é rcalizil a adjudicação por itens, tal qual previsto na Súmula TCU no 247:

É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço
global, nos editais das licitaçÕes para a contrataçáo de obras, serviços,
compras e alienaçóes, cujo objeto seja divisível, desde que náo haja
prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala,
tendo em vista o objetivo de propiciar a ampla participaçáo de licitantes
que, embora náo dispondo de capacidade para a execuçáo,
fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de
habilitaçáo adequar-se a essa divisibilidade.

Ademais, o parcelamento não será adotado quando (art. 40, V, "b",

§ 3", Lei no 14.133, de 2021).

| - a economia de escala, a redução de custos de gestão de contratos
ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra do item do
mesmo fornecedor;
ll - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado e
houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido;
lll - o processo de oadronizacão ou de escolha de marca levar a
fornecedor exclusivo.

\.
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No caso de serviÇos, na aplicação do princípio do parcelamento,

deverão ser considerados (arl.47,11, § 1o, Lei no 14.13312021):

| - a responsabilidade técnica;
ll - o custo para a Administração de vários contratos frente às
vantagens da redução de custos, com divisáo do objeto em itens;
lll - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a
concentração de mercado.

Dito isso, percebe-se que o presente procedimento previu a

adjudicação do objeto por lote único, com as justificativas de ordem técnica e

econômica.

No presente processo, portanto, observa-se que a Administração

elaborou o ETP de modo a contemplar as exigências mínimas legais e

normativas, contudo, não foi informado no referido documento se há a previsão

da contratação no PCA (Plano de Contratações Anual), dessa forma

recomenda-se que seja justificada a ausência de tal informação.

4.1,3. Do Termo de Referência:

O Termo de Referência deve contemplar as exigências do art. 60,

XXlll, da Lei no 14.13312021:

Art. 60 Para os fins desta Lei, consideram-se:

tl
XXlll - termo de referência: documento necessário paê a contrataçáo
de bens e serviços, que deve conter os seguintes parâmetros e
elementos descritivos:
a) definiçáo do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o pazo
do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogaçáo;
b) fundamentação da contrataçáo, que consiste na referência aos
estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for
possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não
contiverem informações sigilosas;
c) descriçáo da solução como um todo, considerado todo o ciclo de
vida do objeto;
d) requisitos da contratação;
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e) modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como
o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu inÍcio
até o seu encerramento;
f) modelo de gestão do contrato, que descreve como a execuçâo do
objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade;
g) critérios de medição e de pagamento;
h) forma e critérios de seleção do fornecedor;
i) estimativas do valor da contrataçáo, acompanhadas dos preços
unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que
lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados paru a obtenção dos
preços e para os respectivos cálculos, que devem constar de
documento separado e classificado;
j) adequaçáo orçamentária;
tl

O termo de referência foi juntado aos autos e reúne cláusulas e

condiÇões essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

4.1.4. Da minuta do edita!:

O art. 25, da Lei no 14.13312021, trata dos requisitos a serem

observados por ocasiáo da elaboração da minuta de edital, tendo seu § 1o

expressamente autorizado a utilização de minutas padronizadas, nas situações

em que o objeto assim permitir.

Neste contexto, o Edital do processo licitatorio na modalidade pregão,

na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor preço para

contrataÇão do objeto, atende aos requisitos essenciais do aft. 25, da Lei no

14.13312021, sendo que a minuta de edital foi juntada aos autos e reúne

cláusulas e condiçÕes essenciais exigidas nos instrumentos da espécie.

4.1.5. Da minuta de termo de contrato:

Para a presente contratação se faz necessário que o acordo firmado

seja devidamente instrumentalizado em contrato, visto que o objeto não se

enquadra nas hipoteses de exceção quanto a obrigatoriedade do instrumento

previstas no art. 95, da Lei no 14.13312021.
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Nesta esteira, o ar1. 92, e incisos, da Lei de Licitaçoes, estabelece as

cláusulas que são necessárias nos contratos administrativos, veja-se:

Art.92. Sáo necessárias em todo contrato cláusulas que estabeleçam:
! - o objeto e seus elementos característicos;
ll - a vinculação ao edital de licitaçáo e à proposta do licitante vencedor
ou ao ato que tiver autorizado a contrataçáo direta e à respectiva
proposta;
Ill - a legislação aplicável à execução do contrato, inclusive quanto aos
CASOS OMISSOS;

lV - o regime de execuçáo ou a forma de fornecimento;
V - o preço e as condiçóes de pagamento, os critérios, a data-base e a
periodicidade do reajustamento de preços e os critérios de atualizaçáo
monetária entre a data do adimplemento das obrigaçóes e a do efetivo
pagamento;
Vl - os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o
Wazo paê liquidaçáo e para pagamento;
Vll - os prazos de inÍcio das etapas de execuçáo, conclusâo, entrega,
observaçáo e recebimento definitivo, quando for o caso;
Vlll - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da
classificaçáo funcional programática e da categoria econômica;
lX - a matriz de risco, quando for o caso;
X - o prazo para resposta ao pedido de repactuação de preços, quando
for o caso;
Xl - o prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro, quando for o caso;
XII - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,
quando exigidas, inclusive as que forem oferecidas pelo contratado no
caso de antecipaçáo de valores a título de pagamento;
Xlll - o prazo de garantia mÍnima do objeto, observados os prazos
mínimos estabelecidos nesta Lei e nas normas técnicas aplicáveis, e
as condições de manutençâo e assistência técnica, quando for o caso;
XIV - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas e suas bases de cálculo;
XV - as condições de importação e a data e a taxa de câmbio para
conversáo, quando for o caso;
XV! - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato, em compatibilidade com as obrigaçÕes por ele assumidas,
todas as condições exigidas paa a habilitaçáo na licitaçáo, ou para a
qualificação, na contratação direta;
XVll - a obrigaçáo de o contratado cumprir as exigências de reserva de
cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para
pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social e para
aprendiz
XVll! - o modelo de gestáo do contrato, observados os requisitos
definidos em regulamento;
XIX - os casos de extinção.

Neste contexto, verifica-se que a minuta do contrato se encontra com

as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei no 14.13312021,

vinculando-se ao termo de referência.
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4.1.6. Da publicidade do edital e do termo do contrato:

E obrigatoria a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de

licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional de

Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da

União, do Estado, do Distrito Federal ou do lVunicípio, ou, no caso de consorcio

publico, do ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande

circulação, conforme determinam os arl.54, caput e §1o, e art. 94 da Lei no

14j33t2021.

Destaco que, após a homologação do processo, é obrigatoria a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) dos

documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham

integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3o, da Lei no

14.133t2021.

4.2. DO PREGÃO ELETRÔNICO:

De acordo com o que preceitua o art. 37, XXl, é obrigatoria a

realização de processo de licitação pública para contratação de obras, serviços,

compras e alienações, e a obrigação de a Administração realizar o procedimento

licitatorio se dá em razâo da necessidade de que seja assegurada a igualdade

de condiçôes a todos os concorrentes, in verbis:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos
Poderes da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal e dos [Vlunicípios
obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade,
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
tl
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras,
serviços, compras e alienaçóes serão contratados mediante processo
de licitaçáo pública que assegure igualdade de condiçóes a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de
pagamento, mantidas as condiçÕes efetivas da proposta, nos termos
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificaçáo técnica
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações.

Pág 11 de 13



94
PREFEITURA MUNICIPAL

NT BR R

Observa-se, portanto, que a Constituição Federal impõe o dever de

licitar

Neste cenário, constata-se que o presente processo licitatório atende

ao preceito constitucional, na medida em que possibilitará a competição entre

diversos licitantes, bem como proporcionará à Administração Pública a escolha

da proposta mais vantajosa.

Do mesmo modo, o critério de julgamento do tipo menor preço atende

à exigência prevista no art.6o, XLl, da Lei n".14.13312021. Porsua vez,o modo

de disputa atende ao que preceitua o art. 56, do mesmo Diploma Legal.

Assim, esta Procuradoria Jurídica entende que a fase preparatoria do

presente procedimento licitatório se encontra amparado na legislação de

regência, devendo, contudo, serem devidamente observadas as demais

exigências legais concernentes às fases posteriores à finalizaçáo da fase

instrutoria do processo sob os aspectos técnicos e jurídicos, em especial os

prazos e a divulgação do edital e demais itens, na forma do disposto no arl.54,

da Lei n" 14.13312021.

Outrossim, na fase de habilitação deverão ser observados os

documentos exigidos, na forma dos artigos 62 a70, da Lei n' 14.13312021, além

da necessária consulta nas bases de dados disponíveis à Administração para

verificação da relação dos impedidos de licitar, bem como daqueles declarados

inidôneos (art. 156, ll e lll, da Lei n' 14.13312021).
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Com efeito, a escolha do pregão como modalidade licitatoria para

contratação do objeto se mostra adequada, na medida em que o objeto a ser

licitado se trata de serviço comum, ou seja, os padrões de desempenho e

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificaçÕes usuais de mercado. (art. 6', Xlll e XLl, da Lei n' 14.13312021).
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5. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica

lVunicipal no sentido da possibilidade jurídica do presente processo,

devendo, contudo, antes do seguimento para a proxima fase, serem observadas

as ressalvas e recomendações constantes da fundamentação do presente

parecer, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,

econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica deste orgão de

consultoria.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão

vinculativo ou obrigatorio, ficando a cargo da autoridade competente para

celebrar o contrato avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova Santa BárbaralPR, 25 de outubro de 2024

(
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ESTADO DO PARANA

CORRESPONDÊNCIA I NTERNA

DE: Secretaria de Obras

.16

No 108t2024

Data:

?0t10t2024

PARA: Setor de Licitação

Venho por meio desta, justificar o motivo pelo qual a
Contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e
limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento não
estava prevista no PCA. O referido serviço não estava no planejamento para
esse ano, porém surgiu a necessidade devido o convênio firmado por esta
prefeitura junto à Secretaria de Infraestrutura e Logística - SEIL do Estado do
Paraná onde a realização do serviço é essencial. Ressalto que conforme
informado pela contabilidade, tem previsão orçamentária paraiazer.

Atenciosamente

íf\

Secretário de obras

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, I 43.3266.8100, X - 86.250-000
Nova Santa Barbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

Recebido por: lorU
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NOVA SANTA BÁRBARA
ESTADO DO PARANÁ
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AV|SO DE LrCrrAçÃO
PREGÃO ELETnÔntCO n.o 45t2024

Processo Admin strativo n.o 6812024

Objeto: Contratação de empresa para impeza de bocas de
lobo e poços de vis ta e impeza de tubulações de drenagem
de águas p uv ais por h drojateamento.

Tipo: Menor preço g obal.

DATA DA SESSÃO PUBL CA
Dia: 1811112024 às 09h00min.
LOCAL: Portal de Compras Governamenta s, através do s te

- UASG - 985457

Preço Máximo: R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e
setenta e um reais e cinquenta e dois centavos).

lnformações Complementares: Poderá ser obtidas em horário de
expediente na Prefeitura Atlunicipal de Nova Santa Bárbara, siÍo à
Rua Walfredo Bittencourt de Atloraes, 222, pelo fone: 43-3266-
8114, por E-mail: licitacao@nsb.pr.qov.br e pelo siÍe
h tt p s : //www. n s b. p r. gov. b r/p o rt a I /l i c ita c a o/a n d a m e nto

Nova Santa Bárbara, 3011

Elaine C tina it dos Santos
oerra

Portaria n" 12312023

@01{o

P rL

anta

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes no 222, Centro, @ 43.3266.8100, X - 86.250-000
NovaSantaB.irbara,Paraná-E-E-mails-licitacao@nsb.pr.gov.br-www.nsb.pr.&ov.br



,

ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO ELETRÔNICO N" 4512024

Processo Administrativo n.o 6812024

OBJETO

Contratação de emprêsa para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de
tubulações de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento.

CONTRATANTE

UASG - 985457

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO

R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e dois
centavos).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁnn:

DATA DA S P BLICA

Dia í8/1112024 às 09h00min. (horário de Brasília)

Critério de Julgamento: Menor preço global

Modo de disputa: Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa
da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.:
90045t20241.
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MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 4512024

Processo Administrativo n.o 6812024

Torna-se público que o Munlcípio de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da

Pregoeira designada pela Portaria n' 12312023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRONICA, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DOOBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo
e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por2 itens, conformetabela constante no

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2. DA PARTICIPAçÃO NA LrCrrAÇÃO

2.1. Poderáo participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do
Governo Federal (www.qov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

n. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreçáo ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anteriorpoderá ensejardesclassificação no momento
da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento

de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (clnco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 90 da Lei no 14.133. de
2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do orgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar

pessoa fÍsica ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no 14.13312021.

z.tt. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrÔnico, a proposta com o

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessão pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo proprio do sistema,
que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artiqo 7', XXX|ll, da Constituiçáo;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos inr.icnc lll e l\/ dn arf ío c na inniqn ll r{a aÉ Ão r{a ênnclifrrinãn Fada ral

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado

da Previdência Social, previstas em ler e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei no 14.133. de 2021.

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno pofte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no a4ioo 3" da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto a

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, observado o disposto nos §
ío ao 30clo aÉ 40 cla Lei n o 14133 cle2021

3.4.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.4.1 ou 3.4.2. sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de habilitação

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1 . a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o
subitem acima.

3.10. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o orgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante ínteressado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatorio e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administraçáo ou de sua
desconexáo.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, B 43.3266.871,4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.sov.br

Página 5134



PREFEITURA MUNICIPAL ,NOVA TA BARBARA 103

ESTADO DO PARANÁ
ED|TAL - PREGÃO ELETRÔNtCO N" 4512024

3.13. O licítante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de

acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviarsua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrÔnico, dos

seguintes campos:

4.1.1. Valor total do lote;

4.2. Todas as especificaçóes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para

contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.'/. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.

4.7 .1 . O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização e, apos o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de ptazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituicão; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de supeíaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os

licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do lote.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.1. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.11.2.A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
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5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinÍcio da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5.4pos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto

e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
ptazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá

o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o ptazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofedas com preÇos até 10% (dez por cento) superior
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste ptazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.12.5.Apos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por
cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1.Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

5.13.2.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5. í 3.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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5.13.4.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pÚblica

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem

final de classificação.

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, paÂ a definição das demais colocações.

5.13.6.Apos o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar

lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico paru a pregoeira persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicaçáo do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valorde sua proposta.

5.20. So poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

ç previsto no art 6O rla I ei no 14 133 cle )O)1

5.20.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipotese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paa a

contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, apos definido o resultado do
julgamento.

5.21.1.4 negociação poderá serfeita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.
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5.21.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo Iicitatório.

5.21.4.A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no ptazo de 3 (três) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5.É facultado a pregoeira prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

5.22. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condiçóes de participação no certame, conforme previsto

no ar1. 14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.í. SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnldôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Gontroladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.brlsancoes/ceis); e

6.1.3. Gadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da União (https://www.portaltransparencia.sov.br/sancoes/cnep).

6,2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artioo 12 cla I ei no I 4?9 rle 1O9)

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, a Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29. capuÍ)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018. art. 29. §1o).

6.3.2. O licitante será convocado paÂ manifestação previamente a uma eventual
desclassificação. (lN no 3/2018. art. 29 ).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os itens 3.10.1 e 4.4 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participaçáo e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1 . contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paa a
contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus
anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores
inferiores a 50o/o (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
da pregoeira, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de
não aceitação da proposta.

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento paru a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.

6.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa
aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
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7. DA FASE DE HABrLrrnçÃo

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133, de 2021.

7.1.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em

original, por qualquer processo de copia autenticada, ou por servidor da Administração ou
publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência,
ficando, porém, a critério da Pregoeira solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos,
caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas
através da lnternet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a
autenticação.

7.1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em
relação à integridade do documento digital ou quando a Iei expressamente o exigir. (lN no

3/20í8. art. 40. §ío. e art. 60. §4o).

7.1.3. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão
considerados válidos por no máximo 60 (sessenta) dias, após a sua data de emissão.

7 .1 .4. Caso a licitante seja a malriz, todos os documentos apresentados deverão estar em nome
da matriz. Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela propria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas
em nome da matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

7.1.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores lndividuais
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123106 alterada
pela Lei 147120141.

7.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas
participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da
Administração, prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §ío, da LC
123106 alterada pela Lei 14712014.

7.1.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal no

14.',133121.

7.1.8. A verificação pela pregoeira, em sítios eletronicos oficiais de orgáos e entidades emissores
de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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7.1.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

7.1.10.A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao
licitante vencedor.

7.1.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementação

de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária
para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja

validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

7.1.13. Na hipotese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o ptazo disposto no subitem

7.1.9.

7.1.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133. de 2021.

8.2. O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

8.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

8.3.3. o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hlpótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do art. 17 da Lei no 14.133. de
2021, o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do ptazo não serão conhecidos.

8.7. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração teráo efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sÍtio
eletrônico https://www. nsb. pr. oov. br/porta l/licitacao/andamento

9. DAS INFRAçOES ADMINISTRATTVAS E SANÇÕES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.'1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2,2, recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administraçáo;

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida paru o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9.1 .5. fraudar a licitação
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9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natweza, em especial

quando.

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1 .8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846. de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem priuizo das

responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a propria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem paru a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30o/o incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

9.4.1 . Para as infrações previstas nos itens 9.1 .1 , 9.1 .2 e 9.1 .3, a multa será de 0,5Yo a 15o/o do
valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4,9.1.5,9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15%

a 3Oo/o do valor do contrato licitado.

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo.

9.7. Asanção de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.í, 9.1.2e 9.1.3, quando não se justificara

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgáo ou entidade,

pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5,9.1.6,9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas infraçóes administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e
contratar, cuja duraçáo observará o prazo previsto no aÉ í56 ESo cla I ei n o 14133120?1

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração, descrita

no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo assumida e o sujeitará às

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do art. 45, §4o da lN SEGES/ME n.o 73. de 2022.

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de í 5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, @ 43.3266.8114, X - 86.250-000
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í0. DA TMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legÍtima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei no 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: Protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa

Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das 13h00 às

17h00, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@nsb.pr.qov.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnaçáo é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paru a realizaçáo do certame.

íí. DAS DTSPOSTÇÓES CERRTS

11.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pela Pregoeira.

\-
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na

Administração.

Rua Walfredo Bittencourt de Morae s ne 222, Centro, I 43. 3266.8LL4, X - 86.250-000
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estão disponíveis,
na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do endereço eletrônico
https://www.nsb.pr.qov.br/portal/licitacao/andamento e no Portal de Compras do Governo
Federal, através do endereço eletrônico www.qov.br/compras

11.10.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos

11.10.1. ANEXO l- Documentos exigidos para habilitação;

11.10.2. ANEXO ll - Termo de Referência

11.10.3. ANEXO lll- Modelo de Declaração Unificada;

11.10.4. ANEXO lV - Modelo de Declaraçáo

I 1 .10.5. ANEXO V - Minuta do Contrato;

deM presa e Empresa de Pequeno Porte;

Nova Santa Bárbara, 3011012024.

raes

Exercício

Elaine Luditk

la

Portaria n" 12312023
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ANEXO t- DOCUMENTAçÃO EXlclDA PARA HABILTTAçÃO

AVISO IMPORTANTE: Art. 63. lnciso ll da Lei í4.í33/202í. na fase de habilitacão será

Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato
digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

I Habilitaçãojurídica:

1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se
tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal
de designação de diretoria em exercício.

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 Vova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívída

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

\_ 2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1ea3 (CNDT);

2.5 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre'
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3 Qualificação Técnica

3.1 Comprovaçáo de aptidão paru a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

3.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - CREA, em plena validade;

4 Habilitação Econômico-Financeira

4.1 Certidão negativa dos cartorios de registros de falências e concordatas, expedida pelo

car.tório distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data

marcada para início da disputa.

5. Das declarações

5.1. Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do

sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7', XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.5o da
Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

5.2 O atendimento ao subitem 5.1 poderá ser através da apresentação de Declaração
Unificada, conforme modelo constante do anexo l!! deste edital.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de2021.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.871-4, X - 86.250-000
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5.4 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei no 14.133, de2021, e neste Edital.

6. Comprovante da Gondição de ME ou EPP:

6.1. Declaração escrita sob as penas da Iei, de que cumpre os requisitos legais de
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos ad.. 42 a
arl. 49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006, conforme modelo constante do anexo lV

deste edital.
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ANExo r - TERMo DE REFERÊrucre

í. DEFINIÇÃO OO OBJETO (art. 60, inciso Xxlll, alínea 'a' da Lei no 14.1331211

1.1. Limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas
pluviais por hidrojateamento, com adequada destinação de resíduos, em vias urbanas do

município de Nova Santa Bárbara - PR.

í.2. As quantidades estimadas e detalhamento do objeto seguem descritas na tabela a seguir.

í.3. ESPECTFTCAÇÕES DO OBJETO

2. FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO (art. 60, inciso Xxtlt, alínea 'b'da Lei no 14.133t211

2.1. A presente contatação faz-se necessária para cumprir requisito de convênio firmado por esta
prefeitura junto à Secretaria de lnfraestrutura e Logística - SEIL do Estado do Paraná. Trata-se da

necessidade de equipamento específico para o serviço de hidrojateamento das tubulações de
drenagem de águas pluviais que compõem as vias que passarão por recape asfáltico em CBUQ,
objeto do citado convênio. O equipamento necessário é uma bomba a vácuo de anel líquido com

operador capacitado.

3. SOLUçÃO TÉCNICA (art. 60, inciso Xxlll, a!ínea 'c' da Lei no 14.'1331211

3.1 . Limpeza prévia das bocas de lobo e poços de visita.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, 61 43. 3266.8L74, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.or.gov.br - www.nsb.pr.sov.br

Lote: 1

1,00 UN 7.681,52 7.681,521 12292 Limpeza de boca de lobo e poço de

visita com remoção de tampa,
retirada de resíduos e recolocação

de tampa.

1,00 UN 34.890,00 34.890,0012293 Limpeza por hidrojateamento de
tubulações de drenagem de águas
pluviais de 400mm a 1200mm,

incluindo equipamentos, mão de
obra e adequada destinação final

dos resíduos.

TOTAL 42.571,52

Página22134
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3.2. Limpeza da tubulação de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento, com equipamento
adequado, mão de obra especializada e capacitada para tal.

3.3. Os resíduos retirados durante a limpeza deverão ser adequadamente destinados de acordo

com as normas ambientais vigentes.

3.4. Os locais de intervenção estão indicados em projeto anexado a este processo.

4. REQUTSITOS DE CONTRATAÇÃO (art. 60, inciso Xxlll, a!ínea'd'da Lei no 14.1331211

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. A contratada deverá disponibilizar para a execução do serviço equipamento combinado com

HIDROJATEAMENTO de alto vácuo adaptado sobre chassi de caminhão para a limpeza em boca

de lobo e desobstrução da rede de águas pluviais.

4.3. A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de

Referência.

4.4. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante.

4.5. A contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou

indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência.

4.6. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto
deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados da

contratada.

4.7. A contratada se responsabiliza portodas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de

Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros
de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A
inadimplência da contratada para com estes encargos não transfere a contratante a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

4.8. A contratada deverá acatar todas as orientações da contratante, emitidas pelo fiscal do
contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

4.9. A contratada deverá manter, durante a execução dos serviços do objeto deste Termo de
Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO CONTRATO (art. 60, inciso Xxttt, alínea 'e' da Lei no

14.133t211

5.1. Os serviços deverão ser executados conforme prazos constantes no processo.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, g 43.3266.8174, X - 86.250-000
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5.2. O ptazo de execução dos serviços contidos neste Termo de Referência é de 20 (vinte) dias,
contados da emissão da ordem de serviço.

5.3. A contratante, por meio do fiscal do contrato, poderá rejeitar no todo ou em parte o
fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital, seus anexos e este Termo de
Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 60, inciso Xxlll, alínea'.f da Lei no',l4.',l33t21l

6.1. A modalidade adotada deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos nos termos do Art. 117 da Lei no 14.133, de 2021.

6.5. Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, erro na

execução, execução imperfelta, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade

das informações prestadas e outras relativas a quaisquer cláusulas contratuais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO (art. 60, inciso Xxlll, alínea 'g', da Lei no

14.133t211

7.1. A medição do objeto deste Termo de Referência será realizada na entrega dos serviços
efetivamente executados e aprovados pela fiscalizaçáo, tomando por base as especificações
constantes em projeto e contrato pertinente ao processo em questáo.

7.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Nova Santa Bárbara -
CNPJ: 95.516.080i0001-60 - Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro - CEP 86250-000.

7.3. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização.

7.4. A contratante poderá deduzirda importância a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizações devidas pela contratada nos termos do contrato de prestação de serviço.

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso Xxlll, alínea 'h', da
Lei no 14.1331211

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatorio, na

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica.

8.2. O critério de julgamento será o menor preço global.
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9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 60, inciso Xxttl, alínea 'i' da Lei no

14.133t211

9.1. O valor máximo de contratação do serviço foi obtido com base do art. 23, parágrafo 1o, inciso
lV, e parágrafo2o, inciso lll da Lei 14.133,de2021, pesquisa direta com fornecedores e pesquisa

de contratações similares feitas pela Administração Pública.

9.2. O valor máximo de contratação segue justificado em parecer de técnico de responsável
vinculado ao departamento de engenharia do município.

9.3. Os serviços cotados apresentam especificidades que o qualificam paru a escolha do método
de estimativa do preço, uma vez que náo apresentam elementos similares às planilhas e bancos
de dados oficiais.

9.4. O valor máximo de contratação do serviço, estimado mediante análise de cotações
apresentadas no processo licitatorio, será de R$ 42.57í,52 (quarenta e dois mi!, quinhentos e

setenta e um reals e cinquenta e dois centavos).

10. ADEQUAÇÃO ORçAMENTÁRIA (aÉ. 6o, inciso Xxlll, alínea'j', da Lei n" 14.133t211

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta das seguintes
dotaçóes orçamentárias:

Dotações

laoo los 
oot 1s 4s2 ooeo 2ooe lo ls 

s so ss oo ooloo Exercício2024

lat 
t 

los 
oot 1s 4s2 ooeo 2oo8 

lsos le 
s so so.oo ooloo Exercício2024
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ANEXO il!- DECLARAÇÃO UNIFTCADA (MODELO)

AO MUNIGíPIO OE NOVA SANTA BÁRBARA _ PR

Referência: Edita! Pregão Eletrônico SRP no XXl2024

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no com

endereço na Rua no CEP: na cidade de

Estado do _, telefone (-) por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA expressamente:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data

de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo

como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de í8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art. 5o da

Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I q1.3266.8774, X - 86.250-000
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ANEXO lV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no com
endereço na Rua hO-, CEP na cidade de

Estado do _, telefone (_J r por intermédio de seu
representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA, para os fins dispostos no Pregão
Eletrônico n.o / _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada:

( ) IVIICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de
14t12t2006',

( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 3o da Lei Complementar no

123, de 1411212006;

( )MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 10 do artigo 18-A da Lei

Complementar no 123, de 1411212006, com redação dada pela Lei Complementar no 188, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 1148812007

DECLARA ainda

1. Que a empresa está excluída das vedaçóes constantes do parágrafo 4o do artigo 30 da Lei
Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos
termos do § 2o do Art. 4o da Lei Federal n.o 14.13312021.

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8774, X - 86.250-000
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ANEXO V _ MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Gontrato no <N UM EROCONTRAT O> 12024

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICIPIO DE NOVA SANTA
BÁRBARA E A EMPRESA <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, TENDO
POR OBJETO A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA LTMPEZA DE BOCAS
DE LOBO E POÇOS DE VTSTTA E LTMPEZA DE TUBULAÇÕES DE

DRENAGEM DE ÁCUAS PLUVIAIS POR HIDROJATEAMENTO.

Referente ao Pregão Eletrônico no.4512024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ
sob n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro,
Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito em Exercício, Sr. Jozias Piza de
Moraes, brasileiro, casado, portador do RG n" inscrito no CPF sob. o no

..., residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado CONTRATANTE, e a
empresa <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na
< F O R N E C E DO R. CO N TRATO#T& E N D E R E C O C O M P L ETO >,

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante denominada
CONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 14.í33, de 10 de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do

Pregão Eletrônico no.4512024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

GLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e lt)

í.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para limpeza de bocas de
lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

<!TENS.CONTRATO#T>

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E ExEcuÇÃo

2.1. O ptazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura deste
contrato, na forma da Lei n' 14.133, de 2021.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43.3266.81-14, X - 86.250-000
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2.2. O ptazo de execução dos serviços contidos neste Termo de Referência é de 20 (vinte) dias,

contados da emissão da ordem de serviço.

cLÁusuLA TERGEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92. lV,

V!! e XV!!!)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBGONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA. PREçO

5.1. O valor total da contratação é de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vt)

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉTtMA - oBRtGAÇÕrS OO CONTRATANTE (art. 92. X. Xl g XIV)

7.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.2. Verificar minuciosamente, no ptazo fixado, a conformidade dos serviços prestados
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, E 43.3266.8tL4, X - 86.250-000
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7.7. Garantir acesso da contratada às dependências do contratante para cumprimento de suas
respectivas obrigações.

cLÁusuLA oTTAVA - OBRIGAÇÔeS OO GONTRATADO (art. 92. XtV. XVt e XV[)

8.1. A contratada deverá disponibilizat paru a execução do serviço equipamento combinado com

HIDROJATEAMENTO de alto vácuo adaptado sobre chassi de caminhão para a limpeza em boca
de lobo e desobstrução da rede de águas pluviais.

8.2. A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência.

8.3. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante.

8.4. A contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou

indiretamente aplicável ao objeto do Termo de Referência.

8.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto do
Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados da

contratada.

8.6. A contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto do Termo de

Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros
de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A
inadimplência da contratada para com estes encargos não transfere a contratante a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

8.7. A contratada deverá acatar todas as orientações da contratante, emitidas pelo fiscal do

contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

8.8. A contratada deverá manter, durante a execução dos serviços do objeto do Termo de
Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.

cLÁusuLA NoNA - GARANTTA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xil e X[!)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratualda execução.

cLÁusuLA DECTMA - rNFRAÇOES E SANÇOES eOn,lINISTRATIVAS (art.92, XtV)

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43.3266.81.14, X - 86.250-000
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

Í) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2o. da Lei

no 14.133, de 2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4o, da Lei no 14.1 33, de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §5o. da Lei no 14.133. de 2021).

iv) Multa:

(l)moratoria de 15% (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida;

(2)compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. í56, §9o, da Lei no 14.í33,
de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156. §7o. da Lei no 14.133. de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157. da Lei no 14.133. de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. í 56. §8o. da Lei no

14.133, de 2021).
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133. de 2021 , pata as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1o, da Lei no 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto,

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientaçóes dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Leino 14.133, de2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846. de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei no

14.133, de 2021)

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar com a Administraçáo Pública (TCE
Paraná) 1 1 no 14.1 2021

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121 .

10.í0. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizaçôes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orgão decorrentes deste mesmo contrato

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.811,4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br

\.,

Página32134



PREFEITU RA ]VI U N IC IPAL ,NOV ARBARA 13C

v

w

ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÂO ELETRÔNtCO No 4s/2O24

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA EXT!NÇÃO CONTRATUAL (art.92. XrX)

11.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses
de antecedência desse dia.

11.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois)

meses da data da comunicação.

11.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
ptazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

11 .4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. lndenizações e multas.

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131, capuÍ, da Lei n.o 14.133, de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORçAMENTÁRA (art.92. Vilr)

12.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária no

<DOTACOES. CO NTRATO#T>

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOS CASOS OMTSSOS (art.92. il)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I +S. 3266.8LL4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - licitacao(ônsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.gov.br
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EDTTAL - PREGÃO ELETRÔNrCO No 4s/2024

disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Codiqo de Defesa do Consumidor- e normas e
princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇOES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei

no 14.133. de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da l.ei no 14.133, de
2021.

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - puBLrcAÇÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atençã o ao art. 80. §2o. da Lei n. 12 .527, de 2011

cLÁusuLA DÉctMA sExrA - FoRo (aÉ.92. §ío)

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná, para dirimiros
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme arl 92 E1o da I ei no 14133121

Nova Santa Bárbara, <DATAINICIOVIGENCIA>

Prefeito tMunicipal - Contratante

<FORN EC EDOR.CONTRATO#T&NOM EREPRESENTANTE>

<FORN ECEDOR. CONTRATO#T&NOM E> - Contratada

FrscALtzAçÃo

(Portaria xxíxx)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8774, N - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao(@nsb.or.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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3011012024,11:14

Licitação

SlASGnet-DC - DisponibilizarAvíso de Licitação apênas para Divulgação

13?

o
Resumo do Aviso de Licitaçâo

órgão

r 98023 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

3011012024 í1:'14:35

UASG Responsável

985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

Disponibilizar Aviso de Licitação apenas para Divulgação

Este Aviso de Licitação será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras
(www.gov.brlcompras) na data de 3111012024.

l

Le

Modalidade de Licitação N" da Licitaçáo Característica Forma de Realização Modo de Disputa

Pregão 90045t2024 Tradicional Eletrônico Abeío/Fechado

Critério de Julgamento

Lei no 14.13312021 Desconto

Tipo de Objeto

Comuns

No do Processo

r§820?3__-l
Quantidade de ltens

Objeto

contnatação de empnesa para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas
pluviais pon hidrojateamento

Data da Divulgação

31t10t2024

Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

A partir de 31t10t2024 Em 1811112024 09:00as

Disponibilizar apenas para Divulgaçáo 
I

Aviso de Licitação 
I

1

Ittrç*rn"r-" I

1t1

Serviços

I

L



Pregão EIetrônico no 45/2024

ffi Publicado em: 3Ol1Ol2O24

.t OUleto

Contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e

limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento

@ Preço máximo

R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e um reais e

cinquenta e dois centavos).

ffi Recebimentos das propostas e credenciamentos dos representantes

Ate às 08h59min. do dia 18/11/2024

ffi Abertura e avaliação das propostas

Dia 18/11/2024 às 09h00min.

9 Local (Recebimento das propostas, credenciamento, abertura)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, 222 - Nova Santa Bárbara

O Mais informaçóes

Portal de Compras Governamentais, no

site htto://www.sovbr/comoras - UASG - 985457

I Arquivos

30/10/2024 - Edital e Planta do Pregão Eletrônico n'45/2024

(D Visualizar arquivo Ô Baixar arquivo

133

1. Clique no nome do arquivo para baixar.

2. Formato dos arquivos poderão estar em PDF, ZIP ou RAR é

necessário ter instalado alguns programas para abrir os arquivos em

seu computador, caso tenha dúvida ç[que_agui.

lmpresso em:30/10/2024 - 11:19:50

\,



3011012024, 11:21 Mural de Licitações Municipais

Detalhes processo licitatório

Entidade Executora MUNICÍPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

Voltar

Ano* 2924

No licitação/dispensa/inexigibilidadex 45

Modalidade*

Número edital/processo* 6812024

provênientes dê organismos internaclonals/multilaterals de cÍéd

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto* Contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza

de tubulações de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento

Forma de Avalição Menor Preço

Dotação Orçamentáriax g599115452009020083390390000

Preço máximo/Reíerência de pÍe4;o - 42,571,52

R$*

Data de Lançêmento do Edital 3OlLO1ZO24

Data da Abertura das Propostas Lgllll2124

Daba da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Datà da Abenura das Propostas

_lll
Data Registro

Data Registro

301t012024

l
Há itens exclusivos para EPP/ME? Sim

Há cota de participação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais 6u lecai5l Não

Percentual de participação: 6,69

Data Cancelamento

CPF | 427 1512958 (Logout)

https://servicos.tce.pr.gov.br/TCEPR/Municipal/aml/DetalhesProcessoCompra.aspx 1t1



Iú'l
Ediçáo: 282012024-1021 - Data 3Ol 1 012024

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNrCO N' 3812024

Aos 30 (trinta) dias do mês de outubro (10) do ano de dois mil e vinte

e quatro (2024), após constatada a regularidade dos atos procedimentais, eu Jozias Piza

de Moraes, Prefeito em ExercÍcio, no uso de minhas atribuições legais, HOMOLOGO a

adjudicaçáo referente ao processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico n.o

38120.24, destinado a aquisiçáo de 01 (um) veiculo tipo utilitário, para suprir as

necessidades da Secretaria Municipal de Saude, a favor da empresa que apresentou menor

preço, sendo ela: SIGMA MAQUINAS E REPRESENTACOES LTDA, inscrita no CNPJ n"

26.991.097 lOO01-35, num valor total de R$ L2L,6OOTOO (cento e vinte e um mil e

seiscentos reais).

Dar ciência aos interessados, observados as prescrições legais
pertinentes.

Jozias Piza de Moraes
Prefeito em ExercÍcio

Ediçáo: 282012024-1031 - Data 301 1 012024

AvISo DE LICITAÇÃo
prucÁo ELBtnôxtco n." lsnoz4 (coMrnlscov u. goolslzoz+r.
Objeto: Contrataçâo de empresa para limpeza de bocas de lobo e poços dc visiti e limpeza de
tubulações de drenagem de íguas pluviâis por hidrojâteamento.
Tipo: Menor preço global.
DATA DA SESSÃO pÚSLICI: Die !{!!!!!!! às 09h00min. (horário dc Brasília).
LOCAL: Portal de Compras Governamentris, atrsvés do site I!Í@y.!y.gg1!.bI4g4f§. -

UASG - 9t5457

Preço Máximo: R$ 42.57I,52 (quârentâ e dois mil, quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e

dois centevos).

U&f45fôSs g4legf: podcrào scr obtidas cm bonário dc cxpcdicntc no Sctor dc Licitações
da Prefeitura Municipa) de Nova Santa Bárbara, sito à Rua Walfiedo BittencouÍ de Moraes no 222 -
CentÍo, pelo fone 43-3266-81 14, ou por E-mail: licilacao(ânsb.pr.qov.br
Nova Santa Bárbua, )0/ 1012024.
Elainc Cristina Luditk dos Santos
Pregoeira
Poíariza' 12312023

Diário Oficial Eletrônico do Município de Nova Santa Bárbara
Rua: Walfredo Bittencouí de Moraes n"222 - Centro

Fone/Fax: (43) 3266-8100
E-mail: diariooÍicial@nsb.pr.gov.br / pmnsb@nsb.pr.gov.br

Site: www nsb pr gov.br



PortaI NacionaI de Contralâções Púbticas

Limpeza de Fossa / Esgoto / 1

Boca de Lobo

q
L su""13 

6
ô > Ea,t"is

Edital no 9OO45 /2024

v

U lti mo o tu o li zoçõo 31 /1o,t 2 O 24

Local: Nova Santa Bárbara./PR órgão: MUNICIPIO DE NOVA SANTA BARBARA

Unidade compradora: 985457 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA - PR

ModaLidade da contrataçáo: Pregão - Etetrônico Amparo [ega[: Lei 74,133/2027, Art, 28, I

Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCP:37/70/2024 Situação: Divutgada no PNCP

Data de início de recebimento de propostas: 31./70/2024 OB:OO (horário de BrasÍtia)

Data fim de recebimento de propostas:18/77/2024 O9:OO (horário de BrasÍlia)

ld contratação PNCP: 955610800001ô0-1-0OOO75/2024 Fonte: Compras,gov,br

Tipo: EditaL Modo de disputa: Aberto-Fechado

Objeto:

Contratação de empresa para Limpeza de bocas de lobo e poÇos de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por

hidrojateamento

lnformação complementar:

Para as respostas de escLarecimentos e impugnações deste editaL acesse o Link: https:,/cnetmobl[e esta[eiro,serpro,gov,brlcomprasnet-

web,zpubLic/Landing?destino=quadro-informativo&compra=985457059OO452024

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R$ 42577,52

Itens Arquivos Historico

Númêro I Descrição; Quantidade - Valor unitário estimado ' Valor totaL estimado 3 Detalhar

R$ 42577,5? R$ 42577,52 o

Exibiíi 1-1 de 1 itens

g https://portaldesetvise§.eçqnom,ia gov-br

J oaoogzagoor

< Voltar
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SANTA BÁRBARA

Av.: Walfredo Bittencourt Moraes, 222, g (43) 3266 8100 C.N.P J. N.o 95.561.080/0001-60

C O RRESPOND ÊI,I CM N TERN A

DE: DEPTO DE CONVÊNIOS E ENGENHARIA

No 034t2024

Data: 0111112024

PARA; L\C|TAÇÃO

ASSUNTO : RET\F\CAÇÃO DO EDTTAL 45/2024

Tendo em vista a constatação de ausência dos valores unitários e quantitativos

dos serviços a serem licitados, solicito a alteração do Termo de Referência do Edital

4512024, conforme novo Termo encaminhado em anexo.

Sendo o que se apresenta para o momento, subscrevo-me.

Atenciosamente,

VINICIUS EMANUEL

RODRIGUES:0409905399
7

Assinado de forma digital por
VINICIUS EMANUEL

RODRIGUES:040990s3997

Dados: 2024.1 l.0l 09:40:21 -03'00'

Vinicius Emanue! Rodrigues

Engenheiro Civil - Crea-PR 186.877 lD

Recebido por

Nome ta



PREFEITURA MUNICIPAL

V SNT U 
R

í,)r^lÁi5

TERMO DE REFERÊNCIA

1 DEFINIçÃO DO OBJETO (art. 6e, inciso XXtlt, alínea'a' da Lei ne L4.L33l2Ll
L.1, Limpeza de bocas de lobo e poços de visita e Iimpeza de tubulações de drenagem de

águas pluviais por hidrojateamento, com adequada destinação de resíduos, em vias
urbanas do município de Nova Santa Bárbara - PR.

L.2 As uantidades estimadas e detalhamento do ob eto m descritas na tabela a s

2 FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO (art. 6e, inciso XXll!, alínea 'b' da Lei ne L4.L33l2Ll
2.1, A presente contatação faz-se necessária para cumprir requisito de convênio firmado por

esta prefeitura junto à Secretaria de lnfraestrutura e Logística - SEIL do Estado do Paraná.

Trata-se da necessidade de equipamento específico para o serviço de hidrojateamento
das tubulações de drenagem de águas pluviais que compõem as vias que passarão por
recape asfáltico em CBUQ, objeto do citado convênio. O equipamento necessário é uma

bomba a vácuo de anel líquido com operador capacitado.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ne 222-Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.s 95.561.080/0001-60

It. Descrição
Unid Qtde Valor

Unitário (R$)

Valor Estimado

(R$)

1

Limpeza de boca de lobo

e poço de visita, com

remoÇão de tampa,

retirada de resíduos e

recolocação de tampa.

un 77 00 99,76 7.681,52

2

Limpeza por

hidrojateamento de

tubulaçÕes de drenagem

de águas pluviais de

400mm a 1200mm,

incluindo equipamentos,

mão de obra e adequada

destinação final dos

resíduos.

h 100,00 348,90 34.890,00

TOTAL DO SERVIÇO

42.571,52

(quarenta e dois

mil, quinhentos e

setenta e um reais

e cinquenta e dois

centavos)



PREFEITURA MUNICIPAL

NOVA S NTA ARBARA

SO|-UçÃO fÉCrulCe (art.6e, inciso XXttt, a!ínea 'c'da Lei ne L4.L33l2Ll
Limpeza prévia das bocas de Iobo e poços de visita.
Limpeza da tubulação de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento, com
equipamento adequado, mão de obra especializada e capacitada para tal.
Os resíduos retirados durante a limpeza deverão ser adequadamente destinados de
acordo com as normas ambientais vigentes.
Os locais de intervenção estão indicados em projeto anexado a este processo.

Í3i,

3

3.1

3.2

3.3

3.4

4 REQUTSITOS DE CONTRATAçÃO (art. 6e, inciso XXtlt, alínea 'd'da Lei ne L4.t33l2ll
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.2 A contratada deverá disponibilizar para a execução do serviço equipamento combinado

com HIDROJATEAMENTO de alto vácuo adaptado sobre chassi de caminhão para a

limpeza em boca de lobo e desobstrução da rede de águas pluviais.

4.3 A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de

Referência.
4.4 A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante.
4.5 A contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou

indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência.
4.6 Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto

deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a contratante e os

empregados da contratada.
4.7 A contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto deste Termo

de Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas,
comerciais, seguros de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e

outros benefícios exigidos. A inadimplência da contratada para com estes encargos não

transfere a contratante a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o

objeto do Contrato.
4.8 A contratada deverá acatar todas as orientações da contratante, emitidas pelo fiscal do

contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.
4.9 A contratada deverá manter, durante a execução dos serviços do objeto deste Termo de

Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ns 222- Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60

5 MODELO DE EXECUçÃO DO CONTRATO (art. 5e, inciso XXlll, alínea 'e' da Lei ne

t4.L33lz1-l
5.L Os serviços deverão ser executados conforme prazos constantes no processo.

5.2 O prazo de execução dos serviços contidos neste Termo de Referência é de 20 (vinte)
dias, contados da emissão da ordem de serviço.

5.3 A contratante, por meio do fiscal do contrato, poderá rejeitar no todo ou em parte o
fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital, seus anexos e este Termo
de Referência.



PREFEITURA MUNICIPAL tr40

\,,

NOVA SANTA AR ARA

6 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6e, inciso XXlll, alínea'1. da Lei ne L4.L33l2Ll
6.L A modalidade adotada deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei ne 74.L33, de2027, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2 As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para

esse fim.
6.3 A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.
6.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos nos termos do Art. 7L7 da Lei ne L4.L33, de 202!.
6.5 Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos serviços, erro na

execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não

veracidade das informações prestadas e outras relativas a quaisquer cláusulas contratuais.

7 CRITÉR|OS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO (art. 6e, inciso XXI!!, alínea 'g' da Lei ne

L4.L33lz1'l
7.L A medição do objeto deste Termo de Referência será realizada na entrega dos serviços

efetivamente executados e aprovados pela fiscalização, tomando por base as

especificações constantes em projeto e contrato pertinente ao processo em questão.

7.2 As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Nova Santa Bárbara -
CNPJ: 95.516.080/0001-60 - Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro - CEP

86250-000.
7.3 Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização.
7.4 A contratante poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas

ou indenizações devidas pela contratada nos termos do contrato de prestação de serviço.

8 FORMA E CR|TÉRIO DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 6e, inciso XXlll, alínea 'h'da Lei ne

L4.L33lzLl
8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica.
8.2 O critério de julgamento será o menor preço global,

9 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAçÃO (art. 6e, inciso XXll!, alínea 'i' da Lei ns

L4.t33lzÍ.l
9.1 O valor máximo de contratação do serviço foi obtido com base do art. 23, parágrafo 1e,

inciso lV, e parágrafo2e, inciso lll da Lei 14.733,de202L, pesquisa direta com fornecedores
e pesquisa de contratações similares feitas pela Administração Pública.

9.2 O valor máximo de contratação segue justificado em parecer de técnico de responsável
vinculado ao departamento de engenharia do município.

9.3 Os serviços cotados apresentam especificidades que o qualificam para a escolha do
método de estimativa do preço, uma vez que não apresentam elementos similares às

planilhas e bancos de dados oficiais.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, ne 222-Centto - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60



PREFEITURA MUNICIPAL

N VA SANTA BARBARA

9.4 O valor máximo de contratação do serviço, estimado mediante análise de cotações
apresentadas no processo licitatório, será de RS 42.571,52 (quarenta e dois mil,
quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e dois centavos).

10 ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA (art. 5e, inciso XXlt!, alínea 'j' da Lei ne 14.L331211

10.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento da Secretaria de Obras do município de Nova

Santa Bárbara, Recurso Livre,505,

Nova Santa Bárbara - PR, 18 de agosto de 2024

Antonio Tintino da Silva

Secretário de Obras

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes, np 222- Centro - Cep. 86250-000 - Fone/Fax (043) 3266-8100
c.N.P.J. N.e 95.561.080/0001-60



PREFEITU RA I\íU N IC I PAL

P BLICA

I às 09h00min. (horário de Brasília)

,

NOVA S NTA BARBARA 3{1
ESTADO DO PARANÁ

MINUTA DO EDITAL RETIFICADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N'
45t2024

Processo Administrativo n.o 6812024

OBJETO

Contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de
tubulações de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento.

GONTRATANTE

UASG - 985457

VALOR TOTAL DA CONTRATAçÃO

R$ 42.57í,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e um reais e cinquenta e dois
centavos).

DOTAçÃO ORçAMENTÁRA:

DATA DA

Dia I

Critério de Julgamento: Menor preço global

Modo de disputa: Aberto e fechado

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS

SIM

lnformamos que devido a atualização do sistema compras.gov.br, para fins de pesquisa
da licitação deverá ser inserido o número 90000 antes do número do certame. (ex.:
90045t20241.
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PREFEITURA IUUNICIPAL

NOVA S TA BARBARA 74i",

ESTADO DO PARANÁ
EDTTAL - PREGÃO ELETRÔN|CO N" 4s/2024

MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO NO 4512024

Processo Administrativo n.o 6812024

Torna-se público que o Município de Nova Santa Bárbara, Estado do Paraná, por meio da

Pregoeira designada pela Portaria n' 123t2023, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na

forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei no 14.133. de 2021, e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo
e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e
seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por 2 itens, conforme tabela constante no

Termo de Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem.

2. DA PARTTCTPAçÃO NA LrCrrAÇÃO

2.1, Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do

Governo Federal (www.qov.br/compras).

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do

sistema ou do orgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

n. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão
logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.

2.5. Não poderão disputar esta licitação:

2.5.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
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2.5.3. empresa, isoladamente ou em consorcio, responsável pela elaboração do projeto básico
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento
de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do orgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10.Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente público do orgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei no 14.133, de
2021.

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério daAdministração e exclusivamente a seu serviço, o autordos projetos e a empresa
a que se referem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do orgão ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 náo impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
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2.10. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que

seja declarada inidônea nos termos da Lei no í4.13312021.

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABTLTTAçÃO

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o

preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos
para abertura da sessáo pública.

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo proprio do sistema,
que:

3.2.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenÇões coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

3.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artioo 7', XXX|ll. da Constituicão;

3.2.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituicão Federal;

3.2.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo proprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artioo 16 da Lei no 14.133, de 2021

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artioo 3'da Lei Complementar no 123. de 2006, estando apto a
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49, observado o disposto nos §
1o ao 30 do art. 40, da Lei n.o 14.133, de 2021.

3.4.1. no item exclusivo para participação de mrcroempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
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3.4.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complemqntar no í23. de,2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.5. Afalsidade da declaração de que trata os itens 3.4.1 ou 3.4.2. sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei no 14.133. de 2021, e neste Edital.

3.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de habilitação
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.7. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos
de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da

sessão pública e da fase de envio de lances.

3.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:

3.9.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a

melhor oferta; e

3.9.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o intervalo de que trata o
subitem acima.

3.10. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.10.'1.valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e

3.10.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.11. O valorfinal mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o orgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de

controle externo e interno.

3.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.
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3.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de
acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.1.1. Valortotal do lote;

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferiorao máximo previsto para

contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7 .1 . O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data
de sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públlcas;

4.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de ptazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituicão; ou condenação dos agentes
públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso
verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreÇo na execução do contrato.
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFTCAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo proprio para troca de mensagens entre a Pregoeira e os

licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofeÉado pelo valor total do !ote.

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e

registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta

deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze

segundos após o registro no sistema, na hipotese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"aberto", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

5.11.1.A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.11.2.A prorrogaçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

5.11.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8714, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.pr.gov.br

Página7l34



PREFEITURA IVUNICIPAL ,NOV T B RBARA Í4 S

ESTADO DO PARANÁ
EDTTAL - PREGÃO ELETRONTCO N" 4s/2024

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.11.5.Apos o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto

e fechado", os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá
o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente

encerrada a recepção de lances.

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 1 0% (dez por cento) superior
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste ptazo.

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu

último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três,
oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste ptazo.

5.12.5.4pos o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa
"fechado e aberto", poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a

proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10o/o (dez por

cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e

sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, poderão
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer
novos lances sucessivos.

5.13.2.4 etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos
do período de duração da sessão pública.

5.13.3.4 prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
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5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

5.13.5.Definida a melhor proposta, se a diferenÇa em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a pregoeira, auxiliado pela equipe de apoio, poderá

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.

5.13.6.Apos o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

5.14. Apos o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

\,

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico paa a pregoeira persistir por tempo superior
a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e

quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado
para divulgaçáo.

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art. 60 da Lei no 14.133, de 2021

5.20.2. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre
as propostas ou os lances empatados.

5.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipotese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido paru a

contratação, a pregoeira poderá negociar condições mais vantajosas, apos definido o resultado do
julgamento.

5.21.1.4 negociação poderá serfeita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razáo de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela

Administração.
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5.21.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos

demais licitantes.

5.21.3.O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do

processo licitatorio.

5.21.4.A pregoeira solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçáo realizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles

exigidos neste Edital e já apresentados.

5.21.5.É facultado a pregoeira prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de solicitação

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o ptazo.

5.22. Apos a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

6, DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto

no ar1. 14 da Lei no 14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. STCAF;

6.1.2. Gadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.qov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral
da U n ião ( https ://www. portaltra nsparenc ia. q ov. br/sa ncoes/c nep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artioo 12 da Lei n" 8.429. de 1992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas
lndiretas, a Pregoeira diligenciará para verlficar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatorio de Ocorrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018, art. 29. capuÍ)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros. (lN no 3/2018, art. 29, §1o).

6.3.2. O licitante será convocado paru manifestação previamente a uma eventual
desclassificação (lN no 3/2018, art. 29, §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de
condição de participação.
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6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em

conformidade com os itens 3.10.1 e 4.4 deste edital.

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.6.1 . contiver vícios insanáveis;

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido paru a

contratação;

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus

anexos, desde que insanável.

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indÍcio de inexequibilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.7.1. A inexequibilidade, na hipotese de que trata o caput, só será considerada após diligência

da pregoeira, que comprove:

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

6.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área
especializada no objeto.

6.9. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de

não aceitação da proposta.

6.10. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do
procedimento paru a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os

interessados, incluindo os demais licitantes.

6.1L Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste
Edital, a proposta do licitante será recusada.
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação,

nos termos dos arts. 62 a70 da Lei no 14.133. de 2021

7.1.1. Os documentos necessários à habilitação da proponente poderão ser apresentados em

original, por qualquer processo de copia autenticada, ou por servidor da Administração ou

publicação em orgão de imprensa oficial. Os documentos deverão estar em plena vigência,

ficando, porém, a critério da Pregoeira solicitar as vias originais de quaisquer dos documentos,

caso haja constatação de fatos supervenientes. A aceitação das certidões, quando emitidas

através da lnternet, ficam condicionadas à verificação de sua validade e dispensam a
autenticação.

7.1.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em

relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN no

3/20í8. art.4o. §1o. e art.60. §4o).

7.1.3. Os documentos acima solicitados, que não apresentarem data de validade, estes serão

considerados válidos por no máximo 60 (sessenta) dias, após a sua data de emissão.

7.1.4. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos apresentados deverão estarem nome
da matriz Caso seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles
que, pela propria natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas
em nome da matríz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

7.1.5. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores lndividuais
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fisca!, mesmo que apresente alguma restrição (art. 43 da LC 123106 alterada
pela Lei 147120141.

7.1.6. Havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal das empresas
participantes, será assegurado às mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, e a critério da
Administração, prorrogáveis por igual período; cujo termo inicial corresponderá ao
momento em que o proponente for declarado vencedor, para regularização da
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões
negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do art. 43, §ío, da LC
123106 alterada pela Lei 14712014.

7.1.7. A não regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará na
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas Lei Federal no

14.133t21.

7.1.8. A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de orgãos e entidades emissores
de certidóes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
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7.1.9. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em

formato digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

7.1.10.A exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao

licitante vencedor.

7.1.11.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição
ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para complementaçáo

de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária

para apurar fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja

validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

7.1.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contrataçáo poderá sanar erros

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de

habilitação e classificação.

7.1.13.Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o ptazo disposto no subitem
7 .1.9.

7.1.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, depois de concluídos os procedimentos de que

trata o subitem anterior.

8. DOS RECURSOS

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no

14.133, de 2021.

8.2. O ptazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimaçáo ou de lavratura da
ata.

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:

8.3.1 . a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2. o ptazo paÂ a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 (trinta)
minutos.

8.3.3. o ptazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

8.3.4. na hipótese de adoção da inversáo de fases prevista no § ío do art. 17 da Lei no 14.'133, de
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata
de julgamento.
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8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10

(dez)dias úteis, contado do recebimento dos autos.

8.6. Os recursos interpostos fora do ptazo não serão conhecidos.

8.7. O ptazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrôn ico https://www. nsb. pr. oov. br/oorta l/l icitacao/anda mento

9. DAS rNFRAÇÕeS ADMTNTSTRATIVAS E SANçÔES

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida paru a contrataçáo,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida paa o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação

9. í .5. fraudar a licitação
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9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial

quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

9.1.8. praticarato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

9.2. Com fulcro na Lei no 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

9.2.1. advertência;

9.2.2. multa;

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

9.3.1 . a natureza e a gravidade da infração cometida.

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos orgãos de controle.

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no pruzo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicaçáo oficial.

9.4.1. Paraasinfraçõesprevistasnositens9.1.1,9.1.2e9.1.3,amultaseráde0,5Yoa15o/odo
valor do contrato licitado.

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4,9.1.5, 9.1.6,9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15%
a 30% do valor do contrato licitado.

9,5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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9.6. Na aplicaçáo da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no ptazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

9.1. A sanção de impedimento de licitare contratarserá aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1 .1 , 9.1 .2 e 9.1 .3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o orgão ou entidade,
pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4,9.,].,!,9.1.6, 9.1.7 e
9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e

contratar, cuja duração observaráo prazo previsto no art. 156, §5o. da Lei n.o 14.133/2021.

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no ptazo estabelecido pela Administração, descrita
no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às
penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora

da licitação, nos termos do art 45 E4o rla lN SFGES/JIíE n o 73 de 2022

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabllizaçáo a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será
dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos
autos.

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideraçáo da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu
recebimento.

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipotese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.
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10. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei no 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (três) dias úteis antes da data da

abertura do certame.

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da

abertura do certame.

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: Protocolada no Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de Nova Santa
Bárbara, no endereço indicado no preâmbulo, no horário das 08h00 às 12h00, e das 13h00 às

17h00, ou encaminhada através de e-mail no endereço eletrônico: licitacao@nsb.pr.qov.br

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

10.4.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data paa a realizaçáo do certame.

11. DAS DTSPOSTÇÕES CenArS

1 1 .1 . Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realizaçáo
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação
em contrário, pela Pregoeira.

1í.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

11.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

1'1.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatorio.

11.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
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11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

11.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. O Edital e seus anexos estão disponíveis,
na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), através do endereço eletrônico
https://www.nsb.pr.qov.br/poÉal/licitacao/andamento e no Portal de Compras do Governo
Federal, através do endereço eletrônico www.qov.br/compras

11.10.lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.10.1. ANEXO I - Documentos exigidos para habilitação;

11.10.2. ANEXO ll - Termo de Referência

11.10.3. ANEXO lll - Modelo de Declaração Unificada;

11.10.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

11.10.5. ANEXO V - Minuta do Contrato;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.9114, X - 96.250-000
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ANEXO t- DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO

Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formato

digital, no prazo de 03 (três) horas, contadas a partir do encerramento da fase de lances.

I Habilitaçãojurídica:

l.l. Registro comercial, no caso de empresa individual.

1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus administradores.

1.3. lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de ato formal

de designação de diretoria em exercício.

1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País.

1.5. Procuração do representante do licitante no pregão, se for o caso.

2 Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vll-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de
1ea3 (GNDT);

2.5 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual relativa aos Tributos Estaduais,
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de
Negativa ou documento equivalente do Estado sede do licitante na forma da lei;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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3 Qualificação Técnica

3.1 Comprovação de aptidão paru a prestação dos serviços em características, quantidades e

prazos compatíveis com o objeto deste pregão, ou com o item pertinente, mediante a
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

3.2. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e
Agronomia - GREA, em plena validade;

4 HabilitaçãoEconômico-Financeira

4.1 Certidão negativa dos cartórios de registros de falências e concordatas, expedida pelo

cartorio distribuidor do local da sede da proponente, há menos de 90 (noventa) dias da data

marcada para início da disputa.

5. Das declarações

5.1. Para fins de habilitação junto o certame a empresa deverá ainda apresentar, através do

sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação

no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como a

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo

como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.50 da

Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

5.2 O atendimento ao subitem 5.í poderá ser através da apresentação de Declaração
Unificada, conforme modelo constante do anexo lll deste edital.

5.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos
estabelecidos no adigo 16 da Lei no 14.133, de 2021.
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5.4 A falsidade das declarações de que trata este item sujeitará o licitante às sanções previstas na

Lei no 14.133, de 2021, e neste Edital.

6. Comprovante da Condição de ME ou EPP.

6.1. Declaração escrita sob as penas da lei, de que cumpre os requisitos legais de
qualificação da condição de microempresa, de empresa de pequeno porte ou
microempreendedor individual, estando apto a usufruir dos benefícios previstos nos art. 42 a
art. 49 da Lei Complementar Federal n.o 123, de 2006, conforme modelo constante do anexo lV
deste edital.
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ANEXO II . TERMO DE REFERENCIA

1. DEFIN!ÇÃO OO OBJETO (art. 60, inciso xxlll, alínea'a'da Lei no 14.1331211

1.1. luimpeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulaçóes de drenagem de águas
pluviais por hidrojateamento, com adequada destinação de resíduos, em vias urbanas do

município de Nova Santa Bárbara - PR.

1.2. As quantidades estimadas e detalhamento do objeto seguem descritas na tabela a seguir.

í.3. ESPECTFTCAÇÕES DO OBJETO

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, inciso XXll!, alínea 'b' da Lei no 14.1331211

2.1. A presente contatação faz-se necessária para cumprir requisito de convênio firmado por esta
prefeitura junto à Secretaria de lnfraestrutura e Logística - SEIL do Estado do Paraná. Trata-se da
necessidade de equipamento específico para o serviço de hidrojateamento das tubulações de

drenagem de águas pluviais que compõem as vias que passarão por recape asfáltico em CBUQ,
objeto do citado convênio. O equipamento necessário é uma bomba a vácuo de anel líquido com
operador capacitado.

3. SOLUçÃO TÉCNICA (art. 60, inciso Xxlll, alínea'c' da Lei no 14.133t211

3.1 . Limpeza prévia das bocas de lobo e poços de visita.

3.2. Limpeza da tubulação de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento, com equipamento
adequado, mão de obra especializada e capacitada para tal.

Rua Walfredo Bittencourt de Morae s ne 222, Centro, g 43.3266.8714, X - 86.250-000
Paraná - E - E-mail - licitacao@nsb.pr.sov.br - www-nsb.pr.gov.br

Lote: 1

rvrço Unidade

1 12292 Limpeza de boca de lobo e poço de
visita com remoção de tampa, retirada
de resÍduos e recolocação de tampa.

77,00 UN 99,76 7.681,52

12293 Limpeza por hidrojateamento de
tubulações de drenagem de águas
pluviais de 400mm a 1200mm, incluindo
equipamentos, mão de obra e

adequada destinação final dos
resíduos.

100,00 HORAS 348,90 34.890,00

TOTAL 42.571,52

Nova Santa Bárbara,
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3.3. Os resíduos retirados durante a limpeza deverão ser adequadamente destinados de acordo
com as normas ambientais vigentes.

3.4. Os locais de intervenção estão indicados em projeto anexado a este processo.

4. REQUISITOS DE CONTRATAçÃO (art. 6o, inciso Xxlll, alínea'd'da Lei no 14.133t211

4.1 . Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.2. A contratada deverá disponibilizat paru a execução do serviço equipamento combinado com

HIDROJATEAMENTO de alto vácuo adaptado sobre chassi de caminhão para a limpeza em boca
de lobo e desobstrução da rede de águas pluviais.

4.3. A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido neste Termo de

Referência.

4.4. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do
cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante.

4.5. A contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou

indiretamente aplicável ao objeto deste Termo de Referência.

4.6. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto
deste Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados da

contratada.

4.7. A contratada se responsabiliza portodas as despesas decorrentes do objeto deste Termo de

Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros
de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A
inadimplência da contratada paru com estes encargos não transfere a contratante a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

4.8. A contratada deverá acatar todas as orientações da contratante, emitidas pelo fiscal do
contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

4.9. A contratada deverá manter, durante a execução dos serviços do objeto deste Termo de
Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condiçóes de
habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO (art. 60, inciso XX!!1, atínea 'e' da Lei no

14.133t21l.

5.1 . Os serviços deverão ser executados conforme prazos constantes no processo.

5.2. O ptazo de execução dos serviços contidos neste Termo de Referência é de 20 (vinte) dias,
contados da emissão da ordem de serviço.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.8LL4, X - 86.250-000
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5.3. A contratante, por meio do fiscal do contrato, poderá rejeitar no todo ou em parte o
fornecimento executado em desacordo com os termos do Edital, seus anexos e este Termo de

Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 60, inciso Xxlll, alínea'f da Lei no 14.133t211

6.1. A modalidade adotada deverá ser executada fielmente pelas partes, de acordo com as

cláusulas avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.3. A contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,

ou pelos respectivos substitutos nos termos do Art. 117 da Lei no 14.133, de 2021.

6.5. Serão passíveis de penalidades as seguintes condutas: inexecução dos servlços, erro na

execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade
das informações prestadas e outras relativas a quaisquer cláusulas contratuais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO (art. 6o, inciso XXil, alínea 'g' da Lei no

14.133t21l-

7.1. A mediçáo do objeto deste Termo de Referência será realizada na entrega dos serviços
efetivamente executados e aprovados pela fiscalizaçáo, tomando por base as especificações
constantes em projeto e contrato pertinente ao processo em questão.

7.2. As Notas Fiscais deverão ser emitidas em nome do Município de Nova Santa Bárbara -
CNPJ: 95.5í6.080/0001-60- RuaWalfredo Bittencourtde Moraes,222, Centro-CEP 86250-000.

7.3. Somente serão pagos os quantitativos efetivamente medidos pela fiscalização.

7.4. A contratante poderá deduzir da importância a pagar os valores correspondentes a multas ou

indenizações devidas pela contratada nos termos do contrato de prestação de serviço.

8. FORMA E CRITÉRIO DE SELEçÃO DO FORNECEDOR (art. 60, inciso Xxlll, alínea 'h', da
Lei no 14.1331211

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento licitatório, na

modalidade Pregão, sob a forma eletrônica.

8.2. O critério de julgamento será o menor preço global.

9. ESTIMATTVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6o, inciso Xxltl, alínea 'i' da Lei no

14.133t211
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9.1. O valor máximo de contratação do serviço foi obtido com base do art. 23, parágrafo 1o, inciso

lV, e parágrafo2o, inciso lll da Lei 14.133,de2021, pesquisa direta com fornecedores e pesquisa

de contratações similares feitas pela Administraçáo Pública.

9.2. O valor máximo de contratação segue justificado em parecer de técnico de responsável

vinculado ao departamento de engenharia do município.

9.3. Os serviços cotados apresentam especificidades que o qualificam paru a escolha do método

de estimativa do preço, uma vez que não apresentam elementos similares às planilhas e bancos

de dados oficiais.

9.4. O valor máximo de contratação do serviço, estimado mediante análise de cotações

apresentadas no processo licitatorio, será de R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e

setenta e um reais e cinquenta e dois centavos).

10. ADEQUAçÃO ORÇAMENTÁRn (aÉ. 60, inciso Xxlll, a!ínea'j'da Lei no 14.133t211

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação ocorrerão por conta das seguintes

dotações orçamentárias:

Dotações

ncional programática Fonte Natureza da fonte

2024
laoo los 

oot .1s.4s2.ooeo.2ooa
ls.s.so.ss.oo.ooloo 

Exercício

2024
ler 

r 
los 

oor .1s.4sz.ooeo 2oo8 505
ls.a.so.ss.oo.ooloo 

Exercício

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8L1,4, X - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail - lícitacao@nsb.pr.eov.br - www.nsb.Dr.gov.br

Página25134

c



PREFEITURA IVI U N IC I PAL

AO MUNICíPIO OE NOVA SANTA BÁRBARA - PR

Referência: Edital Pregão Eletrônico SRP no XXl2024

A Empresa devidamente inscrita no CNPJ no

endereço na Rua no , CEP:

,

NOVA S TA BARBARA 166
ESTADO DO PARANÁ

EDTTAL - PREGÃO ELETRÔN|CO No 4sl2o24

ANEXO ilr - DECLARAÇÃO UNTFTCADA (MODELO)

, com
na cidade de

Estado do telefone (_l por intermédio de seu
representante legal, o (a) Sr (a) , tnscrito (a) no CPF no

e RG no _, DECLARA expressamente.

a) que atende aos requisitos de habilitação, e que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação
no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

b) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data
de sua entrega em definitivo;

c) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

d) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de í6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do

artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

e) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 10 e no inciso lll do art.5o da
Constituição Federal;

0 que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, El 43. 3266.8t14, X - 86.250-000
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ANEXO tV - MODELO DE DECLARAçÃO DE MTCROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO
PORTE

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ no com

endereço na Rua no CEP na cidade de

Estado do _, telefone (_) 

- 

por intermédio de seu

representante legal, o (a) Sr (a)

eRGno
inscrito (a) no CPF no

DECLARA, para os fins dispostos no Pregão

Eletrônico n.o I _, sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é

considerada:

( ) I\íICROEMPRESA, conforme lnciso I do artigo 30 da Lei Complementar no 123, de

14t12t2006;

( ) EÍ\lPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme lnciso ll do artigo 3o da Lei Complementar no

123, de 1411212006;

( )MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 10 do artigo 18-A da Lei

Complementar no 123, de 1411212006, com redação dada pela Lei Complementar no í88, de 2021.

( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal no 1148812007.

DECLARA ainda:

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 30 da Lei

Complementar n.o 123, de 14 de dezembro de 2006;

2. Que não extrapolou a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como
microempresa ou empresa de pequeno porte no ano-calendário de realização da licitação, nos

termos do § 2o do Art. 4o da Lei Federal n.o 14.13312021.

Local e data.

(Assinatura, RG e CPF do declarante) Representante Legal

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43. 3266.81L4, X - 86.250-000
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ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato no <N U M EROCONTRAT O> 12024

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNIGIPIO DE NOVA SANTA
BÁRBARA E A EMPRESA <FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, TENDO

POR OBJETO A CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA LIMPEZA DE BOGAS

DE LOBO E POçOS DE VlSlrA E LIMPEZA DE TUBULAçOES DE

DRENAGEM DE ÁCUIS PLUVIAIS POR HIDROJATEAMENTO.

Referente ao Pregão Eletrônico no.4512024

O MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ

sob n.o 95.561.080/0001-60, com endereço a Rua Walfredo Bittencourt de Moraes,222, Centro,

Nova Santa Bárbara, Paraná, representado por seu Prefeito [\íunicipal, Sr. Glaudemir Valério,
brasileiro, casado, portador do RG no ............ inscrito no CPF sob. o no .....................,
residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominado GONTRATANTE, e a empresa
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOME>, inscrita no CNPJ sob n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CNPJ>, com sede na

<FORN EC EDOR. CONTRATO#T&EN DERECOCOM PLETO>,
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CIDADEUF>, neste ato representado pelo Sr.
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOMEREPRESENTANTE>, inscrito no CPF no

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&CPFREPRESENTANTE>, RG n"
<FORNECEDOR.CONTRATO#T&RGREPRESENTANTE> doravante denominada
GONTRATADA, e em observância às disposições da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, e
demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
Pregão Eletrônico no.4512024, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

cLÁusuLA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92. I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para limpeza de bocas de
lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por
hidrojateamento, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contratação:

<ITENS.CONTRATO#T>

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Proposta do contratado;

1.3.3. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA SEGUNDA - vrcÊNcrA E ExEcuÇÃo

2.1. O ptazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da assinatura deste
contrato, na forma da Lei n" 14.133, de 2021.

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne 222, Centro, I 43.3266.87!4, N - 86.250-000
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2.2. O prazo de execução dos serviços contidos neste Termo de Referência é de 20 (vinte) dias,
contados da emissão da ordem de serviço.

cLÁusuLA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUATS (art. 92. rV,

Vll e XVlll)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA. PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ <VALORCONTRATO>, (<VALORCONTRATO#E>).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

cLÁusuLA sExTA - PAGAMENTO (art. 92. V e Vt)

6.1. O ptazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

cLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇÕes oo coNTRATANTE íaÉ. 92. X. Xt e Xtv)

7.1 . Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços prestados
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;

7.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

7.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor
especialmente designado;

7.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
ptazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

7.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I q1.3266.811,4, X - 86.250-000
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7.7. Garantir acesso da contratada às dependências do contratante para cumprimento de suas

respectivas obrigações.

cLÁusuLA oTTAVA - OBRTGAçÕES OO CONTRATADO (art. 92. XIV. XVI e XVtt)

8.1. A contratada deverá disponibilizar para a execução do serviço equipamento combinado com
HIDROJATEAMENTO de alto vácuo adaptado sobre chassi de caminhão para a limpeza em boca

de lobo e desobstrução da rede de águas pluviais.

8.2. A contratada compromete-se e obriga-se a cumprir o estabelecido no Termo de Referência.

8.3. A contratada deverá arcar com todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do

cumprimento das obrigações assumidas, sem qualquer ônus à contratante.

8.4. A contratada será responsável pela observância de toda legislação pertinente direta ou

indiretamente aplicável ao objeto do Termo de Referência.

8.5. Fica expressamente estipulado que não se estabelece por força do fornecimento do objeto do

Termo de Referência qualquer relação de emprego entre a contratante e os empregados da

contratada.

8.6. A contratada se responsabiliza por todas as despesas decorrentes do objeto do Termo de

Referência, tais como salários, encargos sociais, previdenciários, trabalhistas, comerciais, seguros
de acidentes, tributos, indenizações, vale-transporte, vale-refeição e outros benefícios exigidos. A
inadimplência da contratada para com estes encargos não transfere a contratante a

responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do Contrato.

8.7. A contratada deverá acatar todas as orientações da contratante, emitidas pelo fiscal do
contrato, sujeitando-se à ampla e irrestrita fiscalização, prestando todos os esclarecimentos
solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

8.8. A contratada deverá manter, durante a execução dos serviços do objeto do Termo de
Referência, em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitação.

cLÁusuLA NoNA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92. Xil e Xilt)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉclMA - INFRAÇOES E SANÇÔeS eOn,tTNTSTRATTVAS (art. 92. XrV)

10.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14. í 33, de 2021 , o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, @ 43.3266.8LL4, X - 86.250-000
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d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nalureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei no 12.846, de 1o de agosto de 2013.

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo parcial do contrato,

sempre que não se justiflcar a lmposição de penalidade mais grave (art. 156. §2o. da Lei

no 14.133. de 2021)',

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a

imposição de penalidade mais grave (art. 156. § 4o. da Lei no 14.133. de 2021);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as

condutas descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem

como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposiçáo de penalidade mais grave

(aft. 156, §5o. da Lei no 14.133. de 2021).

iv) Multa:

(l)moratória de 15o/o (quinze por cento) por dia de atraso injustificado sobre o
valor da parcela inadimplida;

(2)compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no

caso de inexecução total do objeto;

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9o, da Lei no 14.133.

de 2021)

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133, de 2021).

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei no í4.í33, de 2021)

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8o, da Lei, no

14.133, de 2021\.
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10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

10.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitare
contratar e de declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar.

10.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. §1o. da Lei no 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.

10.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133. de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

10.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (aft. 160. da Lei no

14.133, de 2021)

10.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro de Restrições ao Direito de Contratar com a Administração Pública (TCE

Paraná) 1 no 14.1 2021

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei no 14.133121.

10.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes ne 222, Centro, I 43.3266.8774, X - 86.250-000
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante.

cLÁusuLA DÉcrMA PRTMETRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

11.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando

esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o

contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2. A extinção nesta hipotese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que

haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.

11.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá apos 2 (dois)

meses da data da comunicação.

11.4.O contrato pode serextinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
ptazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artiqo 137 da Lei no 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei.

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

11.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

11.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.5.3. lndenizações e multas.

11.6. A extinção do contrato náo configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (art. 131. ,caput, da Lei n.o 14.133. de 2021).

cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRh (art. 92. VM)

12.1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta da dotação orçamentária no

< DOTACO ES. CO NTRATO#T>

clÁusuLA DÉctMA TERGETRA - DOS CASOS OMTSSOS (art.92. tt!)

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
no 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as
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disposições contidas na Lei no 8.078. de 1990-Codiqo de Defesa do Consumidor-e normas e
princípios gerais dos contratos.

GLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ ALTERAÇOES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seouintes da Lei

no 14.133, de 2021.

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do aft. 136 da Lei no 14.133, de

2021.

cLÁusuLA DÉcrMA QUTNTA - puBLrcAÇÃo

15.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contrataçóes Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133. de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 8o, §2o, da Lei n. 12.527. de 2011

cLÁusuLA DÉctMA sExTA - FORO (art.92. §í")

16.1 . Fica eleito o Foro da Comarca de São Jerônimo da Serra, Estado do Paraná , para dirimír os

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme art.92. §1o, da Lei no 14.133121.

Nova Santa Bárbara, <DATAI N I CIOVIG ENCIA>.

Prefeito tMunicipal - Contratante

<FORNECEDOR.CONTRATO#T&NOM EREPRESENTANTE>

<FORNECEDOR. CONTRATO#T&NOM E> - Contratada

FrscALrzAçÃo

(Portaria xxx/xx)

Rua Walfredo Bittencourt de Moraesne222, Centro, I 43. 3266.8LL4, N - 86.250-000
Nova Santa Bárbara, Paraná - E - E-mail- licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.pov.br

Páglna 34134



0111112024, 13:45 SlASGnet-DC - DisponibilizarAviso de Evento de Licitação para Publicação-Divulgação
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Licitação

lrl Este Evento de Suspensão será Divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no gov.br/compras
v (www.gov.br/compras) na dala de 0411112024.

Resumo do Evento de Suspensáo

urgao UASG Responsável

98023 - PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA 985457. PREFEITURA DE NOVA SANTA BARBARA

Modalidade de Licitação No da Licitação Característica Forma de Realização Modo de Disputa

Pregão 9004512024 Eletrônico Aberto/Fechado

Critério de Julgamento

Lei no 14.13312021 Menor Preço/Maior Desconto

Tipo de Objeto

ServiÇos Comuns

ld conkataçáo PNCP

9556 1 080000 1 60-1 -00007 5 12024

Objeto

contnatação de empresa para J.impeza de bocas de lobo e poços de visita e limpeza de tubulações de drenagem de águas
pluviais pon hidnojateamento

Motivo do Evento de Suspensão

Le

Qispo
nrca

nibilizar Aviso de Evento de Licitação para Publicação-
Divulgação

0111112024 13:45:25

ído de Cotação Eletrô

Necessidade de altenação no Tênmo de Refenencia, confonme solicitado pelo Departamento de Engenhania

Data da Divulgação do Evento de Suspensão Data da Disponibilidade do Edital Data/Hora da Abertura da Licitação

04t11t2024 A partir de 3111012024 as 08:00 Em 1811112024 09:00AS

Disponibilizar para Divulgação 
I

Evento de Suspensão I

I 
lotutoof"r"-o 

I

https://www2.com prasnet.gov. br/siasgnet-dc/secure/disponibilizarAvisoEve ntoDivulgacaoLicitacao. do?method=dispon ibilizarDivulgacao 1t1
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CORRESPOT.I OÊI.IC IA I NTERNA

De: Pregoeira
Para: Departamento Jurídico

Nova Santa Bárbara, 01 11 1 12024

Prezado Senhor,

Em virtude das alterações ocorridas no edital do Pregão
Eletrônico n" 4512024, solicito nova análise jurídica do edital e da minuta do
contrato, em atendimento ao disposto no art. 53 da Lei no 14.13312021.

Sendo o que se apresenta para o momento.

Atenci

Elaine na Lud San

Portaria n" 12312023

Rua Walfredo Bittencourt de Moraes n" 222, Centro, B 43.3266.8100 X - 86.250-000 - Nova Santa Bárbara,
Paraná - E - E-mails - licitacao@nsb.pr.gov.br - www.nsb.pr.gov.br
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PARECER JURíDICO

Pregão Eletrônico n" 4512024

Processo Administrativo no 6812024

Assunto: Contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e poços de visita

e limpeza de tubulações de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento.

Solicitante: Setor de Licitações

í. RELATORIO

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta Procuradoria

Jurídica tt/unicipal para análise da regularidade jurÍdica do processo licitatorio na

modalidade pregão, na forma eletrônica, cujo critério de julgamento será o de menor

preço, para "contratação de empresa para limpeza de bocas de lobo e poÇos de visita e

limpeza de tubulaçÕes de drenagem de águas pluviais por hidrojateamento", com valor

máximo de R$ 42.571,52 (quarenta e dois mil, quinhentos e setenta e um reais e

cinquenta e dois centavos), conforme justificativas apresentadas.

O presente processo licitatorio já foi objeto de análise por esta Procuradoria

JurÍdica, na forma do art. 53, da Lei n" 14.13312021, cujo parecer positivo se encontra

acostado nos autos.

Contudo, apos a divulgação do edital, a área técnica do município constatou

que o Termo de Referência não previu os valores unitários referentes aos quantitativos

a serem licitados, de modo que foram promovidas as alteraçóes necessárias, conforme

foi informado na correspondência interna n" 3412024, náo havendo alteração do valor

total estimado, retornando o processo para análise jurídica.

E o relatorio

2. FUNDAMENTAçÃO

A análise jurídica da fase preparatoria do presente processo já foi elaborada,

conforme se infere do parecer anteriormente acostado aos presentes autos. No entanto,

Pácinalde3
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houve alteração no termo de referência e documentos a ele conexos, em razáo da

inclusão quantitativos unitários.

As demais cláusulas do edital e da minuta do contrato permanecem

inalteradas.

Neste cenário, considerando que a alteração promovida no edital, salvo

melhor juízo, pode comprometer a formulação das propostas a serem apresentadas

pelas licitantes, esta Procuradoria Jurídica Municipal faz a ressalva para que seja

republicado o instrumento convocatorio e seus anexos, da mesma forma como ocorreu

com o texto original, reabrindo-se o ptazo inicialmente estabelecido, na forma como

exige o art. 55, § 1o, da Lei n" 14.13312021, in verbis:

Att. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e /ances,
contados a partir da data de divulgação do edital de licitação, são de:

t...1
§ 1o Eventuais modificaçÕes no edital implicarão nova divulgação na
mesma forma de sua divulgação inicial, além do cumprimento dos
mes/nos prazos dos afos e procedimentos originais, exceÍo quando a
alteração não comprometer a formulação das proposfas.

Tal entendimento, inclusive, já faz parte da remansosa jurisprudência do

Tribunal de Contas da União. Veja:

EMENTA: REP CONCORRÊruCIN. MINC

DETERMINAÇÂO. ClÊNClA. (TCU 021258201 39, Relator: ANDRE DE
CARVALHO, Data de Julgamento'. 1810912013). (O destaque não ê
encontrado no original).

No mesmo sentido é o entendimento esposado pelo Tribunal de Constas do

Estado do Paraná. Veja:

EMENTA: Representaçáo da Lei 8.666/93. Alteracões do Edital que
reclamam a republicaÇão e reabertura de prazos. Proposta
voluntária de correção das faltas. Procedência parcial, sem expediçáo
de determinaçâo ou aplicação de multa. (TCE-PR í051í820, Relator:
FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARAES, TTibuna| P|eno, Data
de Publicaçáo:2210612020)(O destaque não é encontrado no original)
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a



Í ., ,'í
PREFEITURA TUUNICIPAL

O A SANTA BARBARA

Reitera-se, ainda, que é obrigatoria a divulgação e a manutenção do inteiro

teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nacional

de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União,

do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, no caso de consórcio público, do

ente de maior nível entre eles, bem como em jornal diário de grande circulação,

conforme determinam os art. 54, caput e §1o, e art. 94 da Lei no 14.13312021.

Destaca-se também, que após a homologação do processo, é obrigatória a

disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos

elaborados na fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus

anexos, conforme determina o art. 54, § 30, da Lei no 14.13312021.

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, manifesta-se esta Procuradoria Jurídica no sentido da

regularidade jurídica do presente processo, devendo o edital e seus anexos serem

republicados, bem como reabertos os prazos, na forma como exige a Lei no

14.13312021.

Registro, porém, que a análise consignada neste parecer se ateve às

questões jurídicas observadas nos documentos anexados à solicitação.

Destaca-se, por fim, que o presente parecer não possui condão vinculativo

ou obrigatorio, ficando a cargo da autoridade competente para celebrar o contrato

avaliar as questões de conveniência e oportunidade.

E o parecer

Nova Santa BárbaralPR, 07 de novembro de 2024

Carlos Eduardo da Silva
Procurador Jurídico Municipal
oAB/PR '1 18 675
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